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EDITAL 
PREGÃO ELETRÔNICO 

n° 90028/2025 
 
 
 
CONTRATANTE (UASG: 985821) 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANTAGALO 
 
OBJETO 
 
Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada para prestação de 
serviço de manutenção preventiva, corretiva e assistência técnica para os veículos pertencentes à 
frota oficial do Fundo Municipal de Saúde, compreendendo: mecânica, elétrica, vidraçaria, 
estofador, diagnóstico eletrônico, retífica, ajuste e montagem e serviços de tornearia e solda com 
fornecimento de peças de reposição e acessórios novos, genuínas ou originais e de materiais 
necessários ao perfeito funcionamento, conforme condições, quantidades e especificações 
constantes neste Edital e no Termo de Referência e seus anexos. 
 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
 
R$ 1.247.235,00 (um milhão e duzentos e quarenta e sete mil e duzentos e trinta e cinco reais). 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
 
Dia 15/04/2025 às 13h (horário de Brasília) 
 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
 
Maior Desconto 
 
 
MODO DE DISPUTA: 
 
Aberto 
 
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
 
Não   
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90028/2025 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 091/2025 
UASG: 985821 

 
Torna-se público que o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, por meio do setor de 

licitações da Prefeitura Municipal de Cantagalo, sediado na Rua Vereador Francisco Eugênio 
Vieira, 300 - Sala 101, Centro, Cantagalo - RJ, realizará licitação, para registro de preços, na 
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, pelo critério do MAIOR DESCONTO, nos termos 
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 3.982/2023, de 29 de março de 2023, 
Portaria Municipal nº 9.980/2024 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as 
condições estabelecidas neste Edital. 

 
A sessão pública será realizada através do sítio Portal de Compras do Governo 

Federal na rede mundial de computadores, no endereço eletrônico:  https://www.gov.br/compras/pt-
br/, e terá início às 13 horas, no horário oficial de Brasília/DF, em 15/04/2025. 

 
1. DO OBJETO 
 
1.1. Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada para 

prestação de serviço de manutenção preventiva, corretiva e assistência técnica para os 
veículos pertencentes à frota oficial da CONTRATANTE, compreendendo: mecânica, elétrica, 
vidraçaria, estofador, diagnóstico eletrônico, retífica, ajuste e montagem e serviços de tornearia 
e solda com fornecimento de peças de reposição e acessórios novos, genuínas ou originais e 
de materiais necessários ao perfeito funcionamento, conforme condições, quantidades e 
especificações constantes neste Edital e no Termo de Referência e seus anexos. 

 
1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante Item 1.3 do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 
 
1.3. As especificações dos materiais, quantitativos e valores unitários, encontram-se descritos no  

Termo de Referência. 
 
1.3.1. Os licitantes deverão atentar-se somente às descrições dos materiais contidas no Termo de 
Referencia, Anexo II do edital para elaborarem suas propostas, pois as descrições dos CATMAT´s 
nem sempre são totalmente compatíveis com o solicitado 
 
2. DO REGISTRO DE PREÇOS  
 
2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais 
adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 
 
3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
 
3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do 
Governo Federal (www.gov.br/compras <http://www.gov.br/compras>). 

 
3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o 
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

 
3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
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indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
 
3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. 
 
3.5. todos os itens são de ampla participação. 

 
3.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita 
bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 
 
3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para 
o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, 
nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e da Lei Municipal nº 1.372/17. 
 
3.7. Não poderão disputar esta licitação: 

 
3.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
 
3.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
 
3.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 
responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 
de bens a ela necessários;  
 
3.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
 
3.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau; 
 
3.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
 
3.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
 
3.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 
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3.7.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
 
3.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 
 
3.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações 
que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 
14.133, de 2021. 

 
3.8. O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
 
3.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderão participar no apoio das atividades de 
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
 
3.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 
 
3.11. O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
 
3.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 
pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que 
seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021 
 
3.13. A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
 
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento. 
 
4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 
com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, 
até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
 
4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 
licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o 
disposto nos itens 8.1.1 e 8.13.1 deste Edital. 
 
4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que: 



 

  
 

 

Setor de Licitações 

5 
 

Proc: _________ Fls:_______ 

Ass:_____________________

_ 

 
4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório; 

 
4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
 
4.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
 
4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 
4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º 
do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 
4.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
 

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
 
4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
 
4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
 
4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
 
4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 
seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 
proposta e obedecerá às seguintes regras: 
 

4.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 
cobrir a melhor oferta; e 
 
4.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 
caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 
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4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

 
4.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 
critério de julgamento por menor preço; e 
 
4.12.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 
 

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 
item 4.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 
controle externo e interno. 
 
4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 
 
4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
 
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
 
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 
 
5.1.1. valor unitário do item; 
 
5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
 

5.2.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação. 
 

5.2.2. Para os itens 01 e 02 o percentual de desconto para a mão de obra homem/hora e o 
percentual de desconto para peças deverão ser aplicados sobre os valores constantes na Tabela 
Traz Valor (https://www.sistematrazvalor.com.br/)  
 

5.2.3. Para os serviços de tornearia mecânica e solda o percentual de desconto para a mão de 
obra homem/hora deverá ser aplicado sobre os valores constantes no Apêndice E, anexo ao 
Termo de Referência. 
 

5.2.4. O acesso às informações de preços na Tabela Traz Valor será disponibilizado por meio da 
plataforma responsável, que fornecerá uma senha provisória aos interessados. Para obter a 
senha, cada licitante deverá solicitá-la diretamente à empresa responsável pela plataforma, cujos 
dados seguem abaixo: 

 
Nome: Darianny Correia 
Telefone: (65) 98150-6845 
E-mail: comercial@sistematrazvalor.com.br 
Empresa: L. Ricardo de Magalhães Ltda. 
CNPJ: 17.922.286/0001-65 
 
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
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previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 
 
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 
a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 
últimos doze meses.  
 
5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar 
do regime de tributação pelo Simples Nacional. 
 
5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 
5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 
 
5.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 
de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
 

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado e, após o devido 
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução 
do contrato. 
 
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES 
 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
 
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
 
6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
 
6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.  
 
6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item 
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6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor superior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema.  
 
6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser de 1% (um) por cento. 
 
6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
 
6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
 
6.11. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", onde 
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 
6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 
 
6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 
de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
 
6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 
ordem final de classificação. 
 
6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
 
6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários. 

 
6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
 
6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  
 
6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
 
6.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
 
6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 
quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 
para divulgação. 
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6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
6.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria 
as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 
2006, regulamentada pela Lei Municipal nº 1.372/17. 

 
6.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
 
6.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 
para tanto. 
 
6.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa 
e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 
 
6.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 

 
6.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  
 
6.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

 
6.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 
 
6.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 
 
6.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
 
6.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 
dos órgãos de controle. 

 
6.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 

 
6.19.2.1. empresas estabelecidas no Município de Cantagalo; 
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6.19.2.2. empresas estabelecidas no território do Estado do Rio de Janeiro; 
 
6.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
 
6.19.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 
29 de dezembro de 2009. 
 
6.19.2.5. Sorteio. 

 
6.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 
julgamento. 

 
6.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 
definido pela Administração. 
 
6.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 
 
6.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 
autos do processo licitatório. 
 
6.20.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
 
6.20.7. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 
6.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
 
7. DA FASE DE JULGAMENTO 
 
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 
no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7 do edital, especialmente quanto 
à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 

 
7.1.1. SICAF;   
 
7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (<https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis>); e  
 
7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União (<https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep>). 

 
7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
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sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
 
7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

 
7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
 
7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 
 
7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta 
de condição de participação. 

 
7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 
com os itens 3.5.1 e 4.6 deste edital. 
 
7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 
seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 
2022. 
 
7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

 
7.6.1. contiver vícios insanáveis; 
 
7.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
 
7.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 
para a contratação; 
 
7.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
 
7.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 

 
7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

 
7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 
do pregoeiro, que comprove: 

 
7.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
 
7.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 
7.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 
 
7.8.1. O Pregoeiro poderá solicitar que o licitante apresente proposta detalhada, juntamente com 
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documentos que comprovem sua exequibilidade que deverão ser encaminhados através da 
ferramenta de envio de arquivos do sistema Comprasnet no prazo de 1 (um) dia útil, após a 
convocação feita pelo Agente de Contratação. 
 
7.9.                                                                                     
                                                                                                 
que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos 
os custos da contratação; 

 
7.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 
 
7.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime. 

 
7.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 
no objeto. 
 
8 - DA FASE DE HABILITAÇÃO 
    
8.1. Os documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de 
realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 
da Lei nº 14.133, de 2021, que consistirá na apresentação dos seguintes documentos: 
 
Habilitação Jurídica 
 
8.1.1. No caso de Empresário Individual 
 
a) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede; 
 
8.1.2. Microempreendedor Individual - MEI: 
 
a) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor; 
 
8.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: 
 
a) - Inscrição do Ato Constitutivo no caso de Sociedade Civil, acompanhada de prova da inscrição 
do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
 
8.1.5. Sociedade empresária estrangeira: 
 
a) Portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e 
arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME 
nº 77, de 18 de março de 2020; 
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8.1.6. Sociedade simples:  
 
a) Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
 
8.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:  
 
a) inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 
 
8.1.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 
 
8.1.9. Em todos os casos: 
 

a) Declaração Conjunta - Anexo II 
b) Declaração ME – EPP – Anexo IV 

 
Habilitação fiscal, social e trabalhista 
 
8.1.10. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas. 
 
8.1.11. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 
e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
 
8.1.12. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 
8.1.13. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943 
 
8.1.14. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
 
8.1.15. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
 
8.1.16. Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou da sede do Licitante, 
ou outra equivalente, na forma da Lei ou certidão com restrição; 
 
8.1.17. Prova de Regularidade com a Dívida Ativa com o Estado do domicílio ou da sede do 
Licitante ou certidão com restrição; 
 
8.1.18. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, 
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do 
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
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8.1.19. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal 

 
Habilitação Econômico-Financeira 

 
8.1.20. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor (Lei nº 
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II). 
 
8.1.20.1. A certidão em que não constar prazo de validade, será atribuída validade de 90 (noventa) 
dias, contados da data de emissão. 
 
8.1.20.2. No caso de certidão positiva de recuperação judicial e                                   
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na 
forma do art. 58 da Lei n° 11.101/2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar os 
demais requisitos de habilitação. 
 
8.1.21. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 
a) índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 
(um); 
 
b) O atendimento dos índices econômicos previstos na alínea "a" da cláusula 8.1.21 acima deverá 
ser atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, 
apresentada pelo fornecedor. 
 
8.1.22. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. 
 
8.1.23. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 
 
8.1.24 Os documentos referidos  acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 
 
8.1.25. Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer 
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido 
para fins de habilitação capital mínimo de 10% do valor total estimado da parcela pertinente. 
  
8.1.26. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender a 
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço 
de abertura. 

 
Qualificação Técnica 
 
8.1.27 - Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item 
pertinente, por meio de apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o 
caso; 
 
8.1.27.1 - Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou 
da filial do fornecedor; 
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8.1.27.2 - O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato 
que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o 
objeto contratado, dentre outros documentos; 
 
8.2. A documentação exigida para fins de habilitação fiscal, social e trabalhista poderá ser 
substituída pelo registro cadastral no SICAF. 
 

8.2.1. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 
obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

 
8.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 
cópia ou por meio digital. 
 
8.4. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 
(art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 
  
8.5. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de 
que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 
8.6. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas. 
 
8.7. A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 
 

8.7.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 
3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

 
8.8. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 
se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 
 

8.8.1 - A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

 
8.9. A verificação pelo Agente de contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
 

8.9.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão 
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por 
igual período, contado da solicitação da Comissão. 

 
8.10. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita 
em relação ao licitante vencedor. 
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8.10.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Projeto Básico somente 
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e 
apenas do licitante mais bem classificado. 

 
8.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 
73/2022, art. 39, §4º): 
 

8.11.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 
e 
 
8.11.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas; 

 
8.12. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
 
8.13. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 
Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo 
disposto no subitem 7.9.1. 
 
8.14. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata 
o subitem anterior. 
 
8.15. Nos termos da LC 123/2006 e da Lei Municipal 1.372/17 se exigirá a comprovação da 
regularidade fiscal e trabalhista da microempresa e da empresa de pequeno porte apenas para fins 
da contratação. 
 

8.15.1. Constatada alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e/ou trabalhista, 
será assegurado o prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em  
que  a licitante proponente for declarada vencedora do certame, prorrogável por igual período, 
para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão  de  
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
 
8.15.2. A não-regularização da documentação, no prazo previsto na cláusula 8.15.1, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e na 
legislação pertinente, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, 
na ordem de classificação, para firmar a contratação, ou revogar a licitação. 

 
9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5 (cinco) 
dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo 
prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  
 
9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 
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(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
 
(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

 
9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada 
no sistema de registro de preços. 
 
9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 
condições. 
 
9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
 
9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
 
9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado. 
 
10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

 
10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o 

registro: 
 
10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário, observada a classificação na licitação; e  
 
10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

 
10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 

fornecedores registrados na ata. 
 
10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 

resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 
 
10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que 

aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão 
aqueles que mantiverem sua proposta original. 

 
10.3.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

 
10.3.1.  quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; ou 
 
10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, 
nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 
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10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas 
pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual 
atualização na forma prevista no edital, poderá: 

 
10.4.1.  convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na 
ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 
adjudicatário; ou 
 
10.4.2.  adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 
remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 
 

11. DOS RECURSOS 
 
11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
 
11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 
ata. 
 
11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 

 
11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão; 
 
11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos. 
 
11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 
ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

 
11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
 
11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo 
prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo 
de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
 
11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
 
11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
 
11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
 
11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico www.cantagalo.rj.gov.br 
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12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

 
12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
 
12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver 
a proposta em especial quando: 

 
12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

 
12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 
12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 
a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

 
12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 
 
12.1.5. fraudar a licitação 
 
12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 

 
12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

 
12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
 
12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 
12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 
civil e criminal:  

 
12.2.1. advertência;  

12.2.2. multa; 

12.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
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autoridade que aplicou a penalidade. 

 
12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 
12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

 
12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

 
12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% 
a 15% do valor do contrato licitado. 
 
12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a 
multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

 
12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade 
de multa. 
 
12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
 
12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o 
órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
 
12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 
e 12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
 
12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
descrita no item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará 
às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 
promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  
 
12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
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apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
 
12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será 
dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que 
deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos 
autos. 
 
12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 
recebimento. 
 
12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 
 
13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 
13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 
da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 
abertura do certame. 
 
13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 
abertura do certame. 
 
13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 
pelo endereço licitacao@cantagalo.rj.gov.br 
 
13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

 
13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
 
14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
 
14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 
 
14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
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14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
 
14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
 
14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 
 
14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 
do interesse público. 
 
14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
 
14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.cantagalo.rj.gov.br/licitacoes/aviso. 

 
14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 

14.11.1. ANEXO I –  Estudo Técnico Preliminar 
14.11.2. ANEXO II - Termo de Referência 
1.4.11.2.1 Apêndice A : orçamento / autorização do gestor 
1.4.11.2.1 Apêndice B : frota do Fundo Municipal de Saúde 
1.4.11.2.1 Apêndice C : solicitação de serviços em oficina 
1.4.11.2.1 Apêndice D : solicitação de material em oficina 
1.4.11.2.1 Apêndice E : tabela de serviço de tornearia mecânica e solda. 
14.11.3. ANEXO III - Minuta de Ata de Registro de Preços 
14.11.4. ANEXO A – Consolidação das Informações da Ata de Registro de Preços 
14.11.5. ANEXO B – Cadastro de Reserva 
14.11.6. ANEXO IV – Minuta de Contrato 
14.11.7. ANEXO V – Declaração Conjunta 
14.11.8. ANEXO VI – Declaração EPP/ME 
14.11.9. ANEXO VII – Modelo de Proposta 
 

                                                                        Cantagalo, 25 de março de 2025. 

 

Carlos Alexandre Marques da Silva 
Matrícula.: 1841-4 

Portaria 9.984/2024 
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                                  ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

                                         MANUTENÇÃO  DE VEÍCULOS 

 

1- PROBLEMA A SER RESOLVIDO 

  

1.1- O contrato de manutenção preventiva , corretiva e assistência técnica dos veículos da frota do 

Fundo Municipal de Saúde está findando, sendo necessário a abertura de novo processo. 

 

2- DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE- Art.7º, inciso I da IN 40/2020 e inciso I do § 1º do art. 18 do 

PL 4253/2020 

2.1- Segundo a Lei Orgânica do Município de Cantagalo, Capítulo II, art.6º, “ Ao Município cumpre 

prover a tudo quanto diga respeito ao seu peculiar interesse e ao bem-estar de sua população. ” 

§ 1º - Compete-lhe administrativa e privativamente: 

XXXI- prestar assistência à saúde através dos postos e/ ou 

subpostos para tal fim, bem como através de outros 

dispositivos de promoção de saúde coletiva, existentes, ou a 

serem criados, no Município; 

§ 2º Compete-lhe administrativamente, observar os 

dispositivos federal e estadual: 

I- cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia 

do idoso e da criança, bem como das pessoas portadoras de 

necessidades especiais, conforme dispõe a Legislação 

Federal; 

2.2- Desta forma, se torna  imprescindível garantir o  transporte de pacientes no perímetro do 

Município ou Fora do mesmo, garantindo que todos os carros da frota pertencente ao Fundo 

Municipal de Saúde estejam em perfeito estado de conservação, garantindo a segurança de 

profissionais e pacientes. 

 

3- PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL E/OU NOS INSTRUMENTOS DE 

PLANEJAMENTO ( PPA - LDO- LOA)- Art. 7º , inciso IX da IN 40/2020  e inciso II do § 1º do Art. 

18 do PL 4253/2020 

3.1- Essa contratação está alinhada com o PCA  

3.2- Está prevista na  Dotação orçamentária; 

 

4- DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO - Art. 7º , inciso II da IN 40/2002 e inciso 

III do § 1º do Art. 18 do PL 4253/2020 

 4.1- 

REQUISITO JUSTIFICATIVA 

 A empresa vencedora da licitação deverá ter sua oficina devidamente 
instalada dentro de um raio de 20 km ( vinte quilômetros) ao redor do marco, 
sito à Rua Djalma Beda Coube - Bairro Triângulo, Cantagalo -RJ ( Sede do 
Setor de Transporte do Fundo Municipal de Saúde), 

Objetivo de garantir a economicidade, 
rapidez e agilidade na execução dos 
serviços de manutenção preventiva e 
corretiva; 
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5- ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO - Art. 7º , inciso V da IN 40/2020 

e inciso IV do § 1º do Art. 18 do PL 4253/2020 

 

5.1-- DAS ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS E QUANTITATIVOS: 

 

TABELA I  

 

1.3- DAS ESPECIFICAÇÕES DOS MATERIAIS E QUANTITATIVOS 

ITEM DESCRIÇÃO CATMAT PEÇAS  CATMAT 
SERVIÇOS  

QTD DE 
VEÍCULOS 

01 MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA DOS 
VEÍCULOS MOVIDOS A GASOLINA , NO TOTAL DE 35 ( TRINTA E CINCO ) 
VEÍCULOS, COMPREENDENDO: 
 

● TROCA DE ÓLEO 
● MECÂNICA 
● ELÉTRICA 
● LANTERNAGEM EM GERAL 
● FUNILARIA 
● BORRACHARIA 
● VIDRAÇARIA 
● CAPOTARIA 
● PINTURA 
● BATERIAS 
● PNEUMÁTICO 
● GUINCHO 
● TORNEARIA E SOLDA 
● FORNECIMENTO DE PEÇAS DE REPOSIÇÃO E ACESSÓRIOS 

 

 

13.798 5860 35 

02 MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA DOS 
VEÍCULOS MOVIDOS A ÓLEO DIESEL , NO TOTAL DE 14 ( QUATORZE ) 
VEÍCULOS, COMPREENDENDO: 
 

● TROCA DE ÓLEO 
● MECÂNICA 
● ELÉTRICA 
● LANTERNAGEM EM GERAL 
● FUNILARIA 
● BORRACHARIA 
● VIDRAÇARIA 
● CAPOTARIA 
● PINTURA 
● BATERIAS 
● PNEUMÁTICO 
● GUINCHO 
● TORNEARIA E SOLDA 
● FORNECIMENTO DE PEÇAS DE REPOSIÇÃO E ACESSÓRIOS 

 

 

13.798 5860 14 
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TABELA II 

 

Item Especificação ANO  Marca UND QTD 

 
001 
 
 

 
 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

 

RENAULT KWID COMPACTO ( SEM PLACA) GASOLINA 

2024/2025  RENAULT  
UN 
 
 

 
 

02 

 
 
 

 
002 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

 

RENAULT KWID COMPACTO FLEX 

PLACA: RTU 6H97 

PLACA: RTU 6I21 

PLACA: RTU 6124 

 

2022/2023  RENAULT  
 
 

 
UN 

03 

003 MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

 

FIAT CRONOS 1.0 MANUAL ( SEM PLACA) GASOLINA 

2024/2025  FIAT UN 01 

004 MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

 

GOL 1.6 MSI GASOLINA 

PLACA; LML 2456 

2017/2017  VOLKSWAGEN UN 01 

005 MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

 

  CHEVROLET SPIN ( SEM PLACA) GASOLINA 

2024/2025  CHEVROLET UN 01 

006 MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

 

CHEVROLET SPIN FLEX 

PLACA: SQV 8H72 

PLACA: SRH 1C72 

PLACA: SQV 8103 

2023/2024  CHEVROLET UN 03 

007 MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

 

DUSTER FLEX 

PLACA: RKQ 9J65 

2023/2024  CHEVROLET  UN 01 

008 MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

  

RENAULT MASTER DIESEL 

PLACA: RKJ 0H80 

PLACA: RJB 0F56 

PLACA: RKG Ol09 

2019/2020  RENAULT UN 03 

009 MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

 

FIORINO FLEX 

PLACA: LMP9F11 

2018/2019  FIAT UN 01 
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010  

MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

 

SPRINTER DIESEL 

PLACA: RJH 1H80 

2019/2019  MERCEDES 

BENS 

UN 01 

011 MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

 

    SPRINTER DIESEL 

PLACA: RKM 2052 

2019/2020 MERCEDES 

BENS 

UN 01 

012 MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

 

FIAT MOBI LIKE COMPACT 

PLACA: KZK 9342 

PLACA: KZL 9480 

PLACA: KZL 8187 

PLACA: LTM 6785 

PLACA: LUJ 6818 

2018/2019  FIAT UN 05 

013  

MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

 

FIAT MOBI LIKE COMPACT FLEX 

PLACA : RJJ 8J23 

2022/2023  FIAT UN 01 

014 MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

 

VOYAGE 1.6 MSI FLEX 

PLACA: RJB 5H44 

PLACA: RKS 5H02 

PLACA: RJR 5H13 

PLACA: RKC 5l79 

 

2021/2022  VOLKSWAGEN UN 04 

015 MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

 

FORD TRANSIT DIESEL 

PLACA: RKU 7E44 

PLACA: RJT 9C80 

2022/2022  FORD UN 02 

016 MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

 

FORD TRANSIT DIESEL 

PLACA: RKR 8175 

2023/2023  FORD UN 01 

017 MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

 

SAVEIRO CABINE DUPLA ROBUST -GASOLINA 

PLACA: RIX 5D32 

PLACA: RKV 3B19 

 

2020/2021  VOLKSWAGEN UN 02 

018 MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

 

 SAVEIRO ROBUST 1.6 16V FLEX 

PLACA: SRI 5B28 

2023/2023  VOLKSWAGEN UN 01 



    
Proc:  Fls: 
 
Func. 

019 MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

 

FIAT TORO ENDURANCE 4X4 DIESEL 

PLACA: RKJ 6B19 

PLACA: RIS 6J10 

2021/2022  FIAT UN 02 

020 MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

 

FIAT TORO ENDURANCE 4X4 DIESEL 

PLACA: RIY 7H00 

2022/2022  UN 01 

021 MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

 

RENAULT KANGGO - GASOLINA 

PLACA: KWY 9175 

2015/2016 RENAULT UN 01 

022 MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

 

FIAT DUCATO DIESEL 

PLACA: KON 3B34 

2010/2011  FIAT UN 01 

023 MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

 

FIAT DUCATO DIESEL 

PLACA: LRJ 7F57 

2017/2018  FIAT UN 01 

024 MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

 

NISSAN VERSA 1.6 GASOLINA 

PLACA: LTQ 8B18 

PLACA: LMV 1F65 

PLACA: LMV 1F63 

PLACA: LTQ 8B17 

2019/2020  NISSAN UN 04 

025 MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

 

SPIN LS  

PLACA: KQK 9823 

2014/2015  CHEVROLET UN 01 

026 MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

 

POLO 1.6 MSI GASOLINA 

PLACA: RIX 5D34 

PLACA; RIU 3A76 

2020/2021  VOLKSWAGEN  UN 02 

027 MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

 

S10 CABINE SIMPLES DIESEL 

PLACA ; LOI 0450 

2002/2003 CHEVROLET UN 01 

028 MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

 

PARATI 1.6 PERUA GASOLINA  

PLACA : LLI 2H84 

2010/2011  VOLKSWAGEN UN 01 
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6- LEVANTAMENTO DE MERCADO- Art. 7º , inciso III da IN 40/2020 

 

6.1- Neste caso a única solução possível será a contratação de empresa especializada; 

 

7- ESTIMATIVA O VALOR DA CONTRATAÇÃO- Art. 7º , inciso VI da IN 40/2020 e inciso VI do § 

1º do Art. 18 do PL 4253/2020 

  

12.1- A estimativa do valor da contratação é de R$ 1.247.235,00 (um milhão duzentos e quarenta e 
sete mil duzentos e trinta e cinco  reais), de acordo com a memória de cálculo em anexo; 
 
 
8- DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO- Art. 7º , inciso IV da IN 40/2020 e inciso VII do 

§ 1º do Art.18 do PL 4253/2020. 

8.1- Trata-se da contratação de empresa para manutenção preventiva, corretiva e assistência técnica 

para os  50 (cinquenta) veículos pertencentes ao Fundo Municipal de Saúde; 

 

 

8.2-O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo menor 

preço global; 

 

8.3- A garantia consiste na prestação pela empresa, de todas as obrigações previstas na Lei nº 

8.078, de 11 de setembro de 1990 - código de Defesa do Consumidor e alterações subsequentes; 

 

8.4- Não haverá exigência da Garantia da Contratação  dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

9- JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO/ AGRUPAMENTO DE ITENS- Art. 7º , inciso VII da 

IN 40/2020 e inciso VIII do § 1º do Art. 18 do PL 4253/2020 

 

9.1- A  solução como um todo não será fracionada, por se tratar de contratação de serviço 

especializado em manutenção de apenas 1 (um) tipo de objeto, que deverá ser realizado  por apenas 

uma empresa de forma GLOBAL; 

 

10- DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS- Art. 7º , inciso X da IN 40/2020   e 

inciso IX do § 1º do Art. 18 do PL 4253/2020 

 

10.1- A finalidade desta solução é a contratação de empresa especializada em manutenção de 

veículos, para oferecer segurança para profissionais e usuários do Sistema Ùnico de Saúde que 

necessitam do transporte dentro e fora do domicílio, assim como garantir a continuidade dos serviços 

de saúde, preservando a economicidade e diminuindo o risco de desperdício dos recursos públicos. 

 

029 MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

 

KOMBI GASOLINA 

PLACA: LRV 5403 

2013/2014 VOLKSWAGEN UN 01 



    
Proc:  Fls: 
 
Func. 

11- PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO-  Art. 7º , inciso XI da IN 40/2020   e 

inciso X do § 1º do Art. 18 do PL 4253/2020 

 

12.1- Não se faz necessária nenhuma adequação prévia; 

 

12- CONTRATAÇÕES CORRELATAS/ INTERDEPENDENTES-  Art. 7º , inciso VIII da IN 40/2020 

e inciso XI do § 1º do Art. 18 do PL 4253/2020 

 

12.1- Para esta solução não existem  contratações correlatas; 

 

 

13- IMPACTOS AMBIENTAIS-  Art. 7º , inciso XII da IN 40/2020   e inciso XII do § 1º do Art. 18 do 

PL 4253/2020 

 

13.1- A presente aquisição não possui  impactos ambientais;  

 

14- VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO-  Art. 7º , inciso XIII da IN 40/2020   e inciso XIII do § 1º 

do Art. 18 do PL 4253/2020 

 

 

14.1- O presente Estudo Técnico Preliminar evidencia que a contratação da solução descrita no item 

6 - LEVANTAMENTO DE MERCADO se mostra tecnicamente viável e fundamentadamente 

necessária. Diante do exposto, DECLARO SER VIÁVEL a contratação pretendida. 

 

15- ANEXOS 

 

15.1- Está em anexo a este Estudo Técnico Preliminar, a Memória de Cálculo; 

 

 

 

 

 

 

                                         Cantagalo, 28 de novembro  de 2024 

 

 

 

 

                                                 Júlio Márcio da Silva Dantas 

                                           Coordenador Setor de Transportes 
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                                         TERMO  DE REFERÊNCIA  
                                      
 

  1 – DEFINIÇÃO  DO OBJETO 
 
 1.1- O presente Termo de Referência (TR) tem por objetivo a contratação de empresa especializada na 
prestação de serviços de manutenção preventiva, corretiva e assistência técnica para os veículos 
pertencentes à frota oficial do Fundo Municipal de Saúde, compreendendo mecânica, elétrica, vidraçaria, 
estofador, diagnóstico eletrônico, retífica, ajuste e montagem e serviços de tornearia e solda, com 
fornecimento de peças de reposição e acessórios novos, genuínos ou originais e de materiais necessários ao 
perfeito funcionamento, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 
 

1.2- O objeto desta contratação se enquadra aos conceitos legais de Bens e Serviços Comuns de acordo 

com o art.6º da Lei n º 14.133/ 2021 e , com base no Decreto Municipal Nº 3.984/2023, art.2º incisos I e II; 

 

 1.3- DAS ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS  E QUANTITATIVOS DE VEÍCULOS 

ITEM DESCRIÇÃO CATMAT 
PEÇAS  

CATMAT 
SERVIÇOS  

QTD DE 
VEÍCULOS 

VALORES 
R$ 

01 MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E 
ASSISTÊNCIA TÉCNICA DOS VEÍCULOS MOVIDOS 
A GASOLINA , NO TOTAL DE 35 ( TRINTA E CINCO ) 
VEÍCULOS, COMPREENDENDO: 
 

● TROCA DE ÓLEO 
● MECÂNICA 
● ELÉTRICA 
● LANTERNAGEM EM GERAL 
● FUNILARIA 
● BORRACHARIA 
● VIDRAÇARIA 
● CAPOTARIA 
● PINTURA 
● BATERIAS 
● PNEUMÁTICO 
● GUINCHO 
● TORNEARIA E SOLDA 
● FORNECIMENTO DE PEÇAS DE 

REPOSIÇÃO E ACESSÓRIOS 
 

 

13.798 5860 35 637.242,30 

02 MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E 
ASSISTÊNCIA TÉCNICA DOS VEÍCULOS MOVIDOS 
A ÓLEO DIESEL , NO TOTAL DE 14 ( QUATORZE ) 
VEÍCULOS, COMPREENDENDO: 
 

● TROCA DE ÓLEO 
● MECÂNICA 
● ELÉTRICA 
● LANTERNAGEM EM GERAL 
● FUNILARIA 
● BORRACHARIA 
● VIDRAÇARIA 
● CAPOTARIA 
● PINTURA 
● BATERIAS 
● PNEUMÁTICO 
● GUINCHO 
● TORNEARIA E SOLDA 
● FORNECIMENTO DE PEÇAS DE 

REPOSIÇÃO E ACESSÓRIOS 
 

 

13.798 5860 14 609.992,70 

                                                                                 TOTAL 1.247.235,00 
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2- PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO/ PRORROGAÇÃO/ REAJUSTE  
 
2.1- O prazo de vigência, prorrogação e reajuste , encontram-se definidos no Edital e minuta da Ata de 
Registro de Preços; 
 
 
3- DA JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
 
3.1- Tendo em vista a inexistência, no quadro de servidores do município de Cantagalo, de mão de obra 
especializada e de instalações apropriadas, faz-se necessária a contratação de empresa para prestação, sob 
demanda, dos serviços ora propostos, com fornecimento de todas as peças, ferramentas e mão de obra, para 
a manutenção dos veículos que compõem a frota, de modo a mantê-los em perfeitas condições de uso e sem 
risco aos usuários; 
 
3.2- A quantidade de cada item foi definida através de levantamento do número de veículos pertencentes à 
frota do Fundo Municipal de Saúde; 
 
 4- FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO ( art. 6, XXIII, b, da Lei 14.133/2021) 

4.1-  Fundamentação no Estudo Técnico Preliminar (Conforme elementos constantes no art. 18, § 1º da Lei 

14.133/21). 

5- DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

 
5.1- Trata-se da contratação de empresa para a prestação de serviços de revisão, manutenção preventiva e 

corretiva de veículos, com eventual fornecimento de peças e acessórios, para os veículos da frota do Fundo 

Municipal de Saúde de Cantagalo; 

 

5.2 - Diante do fato de que o FMSC não possui em seu quadro de funcionários, profissionais especializados 

no serviço descrito e nem oficina montada com equipamentos e ferramentas necessárias, a única solução 

viável é a contratação de empresa especializada; 

 

5.3-  O fornecedor será selecionado por meio  de LICITAÇÃO, no procedimento auxiliar de SISTEMA DE 

REGISTRO DE PREÇOS na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de 

julgamento pelo Maior Percentual de Desconto. 

 

5.4- A garantia consistirá na prestação pela empresa, de todas as obrigações previstas na Lei nº 8.078, de 11 

de setembro de 1990 - código de Defesa do Consumidor e alterações subsequentes; 

 

5.5- Os prazos de garantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal, deverão obedecer às 

descrições abaixo:  

 

a- Para os serviços de manutenção preventiva e corretiva, a garantia deverá ser de no mínimo 6(seis) meses 

, a contar do atesto dos serviços; 

 

b- Para os serviços de alinhamento de direção e balanceamento, a garantia deverá ser de , no mínimo 1(um) 

mês, a contar do atesto dos serviços; 

 

c- Para os serviços de lanternagem e pintura, a garantia deverá ser , no mínimo 12(doze) meses, a contar do 

atesto dos serviços; 

 

d- Para as peças , componentes e acessórios substituídos, a garantia deverá ser de , no mínimo 03(três) 

meses, contados do atesto do serviço/fornecimento; 
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e- Para os serviços em motor, câmbio e suspensão, a garantia deverá ser de no mínimo 06(seis) meses ou 

10.000km, o que ocorrer por último, contados a partir da data do atesto dos serviços; 

 

f- Considerar-se-á como início do prazo da garantia, a data da emissão da Nota Fiscal relativa aos serviços 

realizados, desde que aceita pelo contratante; 

 

g- Ocorrendo defeito durante o período de garantia, a Contratada será comunicada e deverá de imediato, 

providenciar o reparo; 

 

h- Se os veículos vierem a apresentar os mesmos defeitos dentro do prazo de garantia, a contagem desse 

prazo será reiniciada a partir da data em que os veículos forem devolvidos ao contratante; 

 

i- Todos os serviços executados com imperícia( com ausência das condições técnicas estipuladas nesta 

especificação), serão garantidos pelo licitante contratado; 

 

j- A garantia das peças e serviços deverá ser cumprida, mesmo após o término ou rescisão do contrato; 

 

5.6- Não haverá exigência da Garantia da Contratação  dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

6- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 
6.1- Qualificação técnica ( conforme art. 67, Lei nº 14.133/2021) 

6.1.1- Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da 
apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado;  

6.1.2- O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 
documentos; 
 
7-  PROCEDIMENTOS BÁSICOS DOS SERVIÇOS 
 
7.1- MANUTENÇÃO 
 
7.1.1- Entende-se como manutenção, o conjunto de atividades realizadas com a finalidade de conservar ou 
recolocar o veículo em condições ideais de funcionamento, por meio de manutenções periódicas preventivas 
e corretivas; 
 
7.1.2- Manutenção Preventiva: revisões e serviços de caráter preventivo, com a finalidade de avaliar as 
condições para o perfeito funcionamento dos veículos, além de detectar possíveis desgastes em peças, 
acessórios e outros elementos, objetivando manter o veículo em perfeito estado de uso, de acordo com os 
manuais e normas específicas, incluindo as trocas autorizadas de peças que se fizerem necessárias ao seu 
bom funcionamento; 
 
7.1.3- Manutenção Corretiva: serviços de caráter corretivo, para possibilitar a reparação de defeitos e falhas 
em qualquer unidade do veículo, com substituição de peças e acessórios originais, genuínos ou outras peças 
( paralelas de 1ª linha), bem como serviços de mecânica em geral, incluindo sistema de ar condicionado, 
caixa de câmbio, parte elétrica, soldas, lanternagem, tornearia, capotaria, sistema de molas, escapamentos, 
radiadores, suspensão, sistema de freios, alinhamento, balanceamento, vidraçaria, lubrificação ( troca de 
óleo), retífica de motor e bomba e outros serviços afins que se façam necessários para tornar o veículo 
operacional, ocasionalmente desativado em decorrência de defeitos, bem como, para reparar avarias e 
mecânica em geral; 
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7.2- PEÇAS 
 
7.2.1- PEÇAS GENUÌNAS ( MECÂNICA, ELÉTRICA OU ACESSÓRIO): são consideradas genuínas, as 
peças novas, de primeiro uso, distribuída pela montadora do veículo, com garantia desta; 
 
7.2.2- PEÇAS ORIGINAIS ( MECÂNICA, ELÉTRICA OU ACESSÓRIO): são consideradas originais, as peças 
novas, de primeiro uso, da mesma marca utilizada pela montadora, porém distribuída pelo próprio fabricante 
e garantida por este; 
 
8- CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

  

8.1   O critério de julgamento será o de maior percentual de desconto para integralidade de cada item. 

8.1.1  O percentual de desconto para a mão de obra homem/hora e o percentual de desconto para peças 
deverão ser aplicados sobre os valores constantes na Tabela Traz Valor (https://wwwsistematrazvalor.com.br) 

8.1.1.1 O acesso às informações de preços na Tabela Traz Valor será disponibilizado por meio da plataforma 

responsável, que fornecerá uma senha provisória aos interessados. Para obter a senha, cada licitante deverá 
solicitá-la diretamente à empresa responsável pela plataforma, cujos dados seguem abaixo: Nome: Darianny 
Correia Telefone: (65) 98150-6845 E-mail: comercial@sistematrazvalor.com.br Empresa: L. Ricardo de 
Magalhães Ltda. CNPJ: 17.922.286/0001-65 . 

8.1.1.2 Para serviços de tornearia mecânica e solda o percentual de desconto para a mão de obra 
homem/hora deverá ser aplicado sobre os valores constantes no Apêndice E, anexo ao este Termo de 
Referência. 

8.2   Nos percentuais propostos deverão estar incluídos os tributos, fretes, tarifas, materiais e demais 

encargos necessários à execução/ fornecimento do objeto.  

 
9- MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  
 
9.1- O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas elencadas nos 
termos do instrumento convocatório, do Termo de Referência, da legislação vigente e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial, conforme art. 115, Lei 14.133/2021; 
 
9.2- Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 
apostila, conforme § 5º do art. 115, da Lei 14.133/2021; 
 
9.3- As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para este fim; 
 
9.4- A execução do contrato deverá produzir seus efeitos como: 
 
9.4.1- Tanto na manutenção preventiva, como na corretiva, os defeitos ou danos constatados, deverão ser 
registrados pela Contratada, que deverá apresentar à Contratante o orçamento prévio, com os valores 
individualizados de peças e serviços.  
 
9.4.2- Os serviços só poderão ser efetuados, após a autorização da Contratante; 
 
9.4.3- As peças porventura substituídas deverão ser devolvidas à Contratante; 
 
9.4.4- O serviço de manutenção veicular inclui: 
 
a- Mão de obra especializada referente à execução de reparos, conservação e recuperação dos veículos; 
 

https://www.sistematrazvalor.com.br/
https://www.sistematrazvalor.com.br/
https://www.sistematrazvalor.com.br/
https://www.sistematrazvalor.com.br/
https://www.sistematrazvalor.com.br/
https://www.sistematrazvalor.com.br/
https://www.sistematrazvalor.com.br/
https://www.sistematrazvalor.com.br/
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b- Fornecimento de peças novas, originais ou similares de primeira linha sem uso prévio e materiais 
específicos a serem utilizados na prestação dos serviços referidos no subitem anterior; 
 
9.4.5- A Contratada deverá encaminhar ao Setor de Transportes, juntamente com a nota fiscal das peças 
substituídas, a comprovação do valor das peças na tabela oficial de preços do fabricante de cada automóvel, 
demonstrando assim, a aplicação do percentual de desconto ofertado na licitação; 
 
9.4.6- Os serviços de manutenção preventiva e corretiva deverão ser prestados levando-se em consideração 
o seguinte: 
 
9.4.6.1- A manutenção veicular deverá ser realizada com periodicidade recomendada pelos fabricantes e de 
acordo com as especificações dos mesmos, sempre mediante solicitação da Contratante, bem como quando 
houver a necessidade decorrente de imprevistos ( panes mecânicas e elétricas, casos fortuitos, motivos de 
força maior), observando-se o seguinte: 
 
a- A manutenção preventiva deverá ocorrer de forma planejada e periódica por meio de procedimentos 
necessários ao bom funcionamento e à segurança dos veículos, baseada no PLANO DE MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA  a ser apresentado pela Contratante no máximo de 20 ( vinte) dias após a assinatura do 
contrato, considerando as informações prestadas pelo Gestor e/ou Comissão de Fiscalização, verificando os 
automóveis e orientações dos manuais dos veículos; 
 
b- As revisões de caráter preventivo deverão obedecer aos cronogramas de manutenção, definidos pelos 
fabricantes nos manuais de proprietário, analisando o interesse da Administração em sua execução; 
 
c- A manutenção preventiva deverá ser organizada através e fichas padronizadas de controle, além de outros 
expedientes julgados adequados pela Contratada, em conformidade com as orientações técnicas de cada 
fabricante; 
 
9.4.7- A Contratada deverá, no prazo máximo de 02 (dois) dias após o recebimento do veículo e respectiva 
solicitação do serviço, apêndice C do Termo de Referência, constatando os serviços e reparos a serem 
executados, apresentar ao Contratante, para análise e aprovação, orçamento prévio gratuito e detalhado dos 
serviços a serem realizados e para os serviços de reparo no motor ( montagem e desmontagem) , funilaria e 
pintura, o prazo será de no máximo, 05(cinco) dias, devendo constar no orçamento: 
 
a- Relação das peças a serem utilizadas no referido serviço, juntamente com o valor das mesmas; 
 
b- Tempo a ser gasto na prestação do serviço, de conformidade com Tabela Traz Valor 
(https://www.sistematrazvalor.com.br/) 
 
9.4.8- Os veículos deverão passar por vistoria prévia, indicando suas condições ao entrar na oficina ( 
informações sobre o estado da lataria, estofamento, riscos, quilometragem, quantidade de combustível no 
marcador, etc). Nesta vistoria devem assinar os responsáveis pelo veículo e pela oficina; 
 
9.4.9- O material necessário à manutenção e correção, deverá ser fornecido pela empresa vencedora da 
licitação, devendo, para tanto, comprometer-se a fornecer as ferramentas e equipamentos necessários ao 
tipo de serviço a ser realizado; 
 
9.4.10- Os serviços serão executados com estrita observância da proposta da licitante vencedora e baseados 
nos prazos e valores constantes nas tabelas abaixo descritas, que deverão ser fornecidas à Contratante pela 
empresa vencedora no ato da assinatura do instrumento contratual; 
 
a- O Tempo Padrão de Reparos, mão de obra homem/hora e o percentual de desconto para peças deverão 
ser aplicados sobre os valores constantes na Tabela Traz Valor (https://www.sistematrazvalor.com.br/) 
 
b- Tabela Oficial de Preços de Peças e Acessórios Novos e Genuínos, emitida pelos fabricantes dos veículos 
constantes do  presente Termo de Referência; 

https://www.sistematrazvalor.com.br/
https://www.sistematrazvalor.com.br/
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9.4.11- A empresa vencedora deverá atender prontamente a todos os chamados a que venha receber do 
Setor de Transportes no prazo máximo de 04 (quatro) horas, contados do registro da solicitação dos serviços 
de manutenção, quando da ocorrência de panes em componentes dos equipamentos, executando-se as 
revisões de caráter preventivo, que obedecerá à escala de periodicidade a ser definida entre as partes ; 
 
9.4.12- A empresa vencedora da licitação deverá ter sua oficina devidamente instalada dentro de um raio de 
20 km ( vinte quilômetros) ao redor do marco, sito à Rua Djalma Beda Coube - Bairro Triângulo, Cantagalo -
RJ ( Sede do Setor de Transporte do Fundo Municipal de Saúde), com o objetivo de garantir a 
economicidade, rapidez e agilidade na execução dos serviços de manutenção preventiva e corretiva; 
 
9.4.13- O programa utilizado para a verificação do raio será o Google Earth; 
 
9.4.14- Prazos de execução: 
 
9.4.14.1- O prazo máximo para elaboração e apresentação dos orçamentos é de 02(dois) dias; 
 
9.4.14.2- Prazo máximo para execução dos serviços , contando a partir da aprovação do orçamento: 
 
a- De funilaria: máximo de 60(sessenta) dias úteis; 
 
b- De pintura:máximo de 30(trinta) dias úteis; 
 
c- De mecânica (incluindo injeção eletrônica): máximo de 10(dez) dias úteis; 
 
d- De vidraçaria: máximo de 05(cinco) dias úteis; 
 
e- De elétrica: máximo de 05(cinco) dias úteis; 
 
f- De ar condicionado: máximo de 03(três) dias úteis; 
 
9.4.15- A Contratante deverá enviar os veículos à oficina da Contratada, juntamente com formulário de 
Solicitação de Orçamento, apêndice D do Termo de Referência, no qual deverá constar: 
 
a- Nº da solicitação do orçamento; 
 
b- Dados do veículo, tais como: caracteres de placa, modelo, cor, ano de fabricação, marca, nº de chassi e 
outros caracteres que possam melhor identificar o veículo a ser reparado; 
 
c- Nome e assinatura do fiscal do contrato e/ou seu substituto; 
 
d- Discriminação dos serviços pretendidos; 
 
e- Discriminação das prováveis peças a serem substituídas; 
 
f- Formulário de vistoria de entrada e saída do veículo na oficina da contratada, contendo todos os campos 
necessários ao registro dos acessórios e componentes pertencentes ao veículo, bem como,em identificar 
pequenas avarias, constando também campo específico para local e data, com o respectivo aceite da 
contratada; 
 
9.4.16- A empresa contratada deverá promover a locomoção do(s) veículo(s) à sua oficina para execução dos 
serviços, nos casos em que seja impossível ou inseguro trafegar com o(s) mesmo(s); 
 
9.4.17- A empresa contratada deverá se responsabilizar por qualquer dano aos veículos no período em que 
os mesmos estiverem sob a sua guarda para a execução dos serviços; 
 
 
9.4.18- A empresa contratada deverá fornecer orçamento detalhado ao contratante, no prazo de 02(dois) 
dias, a partir do primeiro dia útil subsequente ao recebimento da solicitação do orçamento, para: Serviços 
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(identificados na tabela de tempo Traz Valor), com o valor da hora de mão de obra, multiplicado pelas horas 
necessárias à execução dos serviços e para aplicação e/ou fornecimento de peças; 
 
9.4.19- No caso de descontinuação da fabricação das peças genuínas ou originais, será permitida a aplicação 
de peças de outro fornecedor, a critério do fiscal do contrato; 
 
9.4.20- Em eventuais serviços não previstos em tabela de tempo padrão , será realizada consulta de tempo 
de execução no mercado, ou acompanhamento do fiscal de contrato, para aferição do tempo de mão de obra; 
 
9.4.21- A empresa contratada deverá refazer, quando necessário, o(s) orçamento(s) com as correções 
solicitadas pelo fiscal do contrato no prazo de 1(um) dia útil, a partir do primeiro dia útil subsequente ao 
recebimento destas solicitações; 
 
9.4.22- A empresa contratada deverá utilizar ferramentas/equipamentos específicos e adequados para a 
realização dos reparos necessários, incluindo os utilizados em componentes eletrônicos, tais como: 
codificadores de alarmes, sistema de ignição e chaves, injeção de combustível, airbag, ABS, GPS, para os 
lotes que incluem veículos com estas tecnologias; 
 
9.4.23- A empresa contratada só poderá executar os serviços contidos na solicitação de orçamento, com 
prévia autorização do fiscal do contrato e apresentação dos respectivos orçamentos aprovados pelo fiscal, 
conforme item 9.4.18; 
 
9.4.24- Os prazos de execução dos serviços apenas poderão ser aumentados quando, porventura, não sejam 
encontrados no mercado as peças e/ou materiais necessários à execução dos serviços, e a contratada 
comunique ao fiscal, para que o mesmo autorize a extensão do prazo de execução em até 10(dez) dias, 
contados a partir do primeiro dia útil subsequente ao recebimento da autorização emitida pelo fiscal do 
contrato, para término do serviço orçado; 
 
9.4.25- A empresa contratada deverá promover o fornecimento direto de peças, materiais ou acessórios, no 
prazo de 48 horas a contar do primeiro dia útil subsequente à solicitação do contratante, sendo que na falta 
de estoque, prevalecerá à prerrogativa do item 9.4.24; 
 
9.4.26- A empresa contratada deverá entregar os veículos submetidos aos serviços, devidamente limpos, 
livres de resíduos, provenientes da execução dos serviços, tais como: graxa, óleo, cola, tinta, poeira, etc; 
 
9.4.27- A empresa contratada deverá entregar os veículos somente após a conferência de todos os itens de 
segurança e funcionamento vistoriados; 
 
9.4 28- A empresa contratada deverá comparecer, sempre que solicitada, à sede da contratante, através do 
seu representante legal, no prazo de 24(vinte e quatro) horas, contado a partir do recebimento da 
convocação, para prestar esclarecimentos que se fizerem necessários, podendo tal,prazo ser prorrogado se 
houver justificativa devidamente comprovada; 
 
9.4.29-A empresa contratada deverá reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, as 
peças e/ou serviços em que se verificarem defeitos ou incorreções resultantes de execução ou de materiais 
empregados;  
 
9.4.30- A empresa contratada deverá promover condições à fiscalização de todos os serviços contratada, 
bem como dos seus procedimentos e técnicas empregadas; 
 
9.4.31- A empresa contratada deverá responder integralmente por perdas e danos a que vier causar ao 
contratante ou a terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 
independentemente de outras cominações contratuais legais a que estiver sujeita; 
 
 
9.4.32- A empresa contratada realizará obrigatoriamente, os serviços de eletricidade ( incluindo componentes 
eletrônicos), mecânica de motor arrefecimento, sistema de alimentação de ar/combustível e exaustão, caixa 
de marchas e/ou redução e transmissão, eixos e diferenciais, freios, suspensão, alinhamento de direção e 
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balanceamento de rodas, retífica de motores, manutenção de bombas injetoras, instalação de acessórios, 
sistema de condicionador de ar, pintura, lanternagem e tapeçaria, conserto de pneus e câmaras de ar; 
 
9.4.33- A empresa contratada poderá utilizar serviços específicos como funilaria, pintura, câmbio, retífica de 
motor, ar condicionado, elétrica e tapeçaria,  com contratação de empresa terceirizada, desde que seja 
justificado e haja prévia autorização do contratante; 
 
9.4.34- Caso ocorra a subcontratação, os preços dos serviços não poderão ser alterados, permanecendo os 
valores praticados na proposta e consignados em contrato; 
 
9.4.35- É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que 
sejam observados pela nova pessoa jurídica, todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; 
sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto 
pactuado e haja anuência expressa da Administração à continuidade do contrato; 
 
9.4.36- A empresa contratada será responsável por todos os encargos trabalhistas, securitários e 
previdenciários de seus empregados diretos ou indiretos, utilizados na execução do contrato, como também 
os resultados de sentença judicial que concerne ao contratante, ao pagamento de qualquer título em 
processos movidos; 
 
10- DA GESTÃO E  FISCALIZAÇÃO  DO CONTRATO ( art. 6, XXIII, f, da Lei 14.133/2021) 

10.1- Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021, será designado representantes da Administração 

para acompanhar e fiscalizar desde a execução até a entrega dos bens/serviços, anotando em registro 

próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 

regularização de faltas ou defeitos observados; 

10.2- A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, pelos danos causados diretamente à administração ou a terceiros em razão da 

execução do contrato, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
11- DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E  PAGAMENTO ( art. 6, XXIII, g, da Lei 14.133/2021) 
 
11.1- O prazo de entrega dos serviços e reparos solicitados, deverá ser de no máximo 08(oito) horas úteis 
para pequenos serviços e reparos, 24(vinte e quatro ) horas para serviços e reparos de médio porte e demais 
serviços, conforme prazos descritos no subitem  9.4.14.2 deste Termo de Referência; 

11.2- Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 03 ( três) dias da entrega do veículo, pelo 

fiscal, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e 

administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133, de 2021 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 

2022); 

11.3- O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 

contratado com a comprovação da execução dos serviços a que se referem a parcela a ser paga; 

11.4- Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades; 

11.5- Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 05(cinco) dias, contados do recebimento 

provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da 

qualidade e quantidade dos materiais e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os 

seguintes procedimentos: 

11.5.1- Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 

setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, 

conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022). 
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11.5.2- Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

11.5.3- Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços, com base nos relatórios e 

documentações apresentadas; e 

11.5.4- Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 

fiscalização. 

11.5.5- Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de 
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

11.6- No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão 

de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 

pagamento. 

11.7- Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

11.8- O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

11.9-Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

       11.9.1-    o prazo de validade; 

      11.9.2-    a data da emissão; 

      11.9.3-    os dados do contrato e do órgão contratante; 

      11.9.4-    o período respectivo de execução do contrato; 

      11.9.5-   o valor a pagar; e 

      11.9.6-    eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

11.10- Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

11.11- A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 

Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 

14.133/2021. 

11.12- A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito 

do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

11.13- Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 

11.14- Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
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pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

11.15- Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

11.16- Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

11.17- O pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da 

Nota Fiscal ou Fatura, observando-se a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, em 

função do cumprimento do art. 141 da Lei 14.133/2021. 

 

11.18- Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 

contratante emitir a Nota de Liquidação. 

 

11.19-O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

11.20-Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

11.21-Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 

11.22.1-Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

11.23-O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

12- FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR ( art. 6, XXIII, h , da lei 14.133/2021) 

12.1- O fornecedor será selecionado por meio  de LICITAÇÃO, no procedimento auxiliar de SISTEMA DE 

REGISTRO DE PREÇOS na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA,com adoção do critério de 

julgamento pelo Maior Percentual de Desconto 

12.2-  O fornecimento do objeto será continuado; 

12.3- Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

12.3.1-Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

12.3.2- Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

12.3.3-Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

12.3.4-Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 

Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 
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Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

12.3.5-Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

12.3.6-Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz; 

12.3.7-Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

12.3.8-Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

12.3.9-Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-

Geral da Fazenda Nacional; 

12.3.10-Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

12.3.11-Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A  

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

12.3.12-Prova de inscrição Estadual no cadastro de contribuintes ,relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

12.3.13-Prova de regularidade Estadual com a Fazenda do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

12.3.14-Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estaduais relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva 

do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

12.3.15-O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal 

12.3.16-Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, 

caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea 

“c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 

 12.3.17-Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 

2021, art. 69, caput, inciso II); 

12.3.18-As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; 

12.3.19-Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 

sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

12.3.20-Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 
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Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped; 

12.3.21-As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 

2021, art. 65, §1º); 

12.3.22-O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor; 

 
 
13- ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO ( art. 6, XXIII, i, da Lei 14.133/2021) 
 
13.1- A estimativa do valor da contratação é de R$ 1.247.235,00 (um milhão duzentos e quarenta e sete mil 
duzentos e trinta e cinco reais). 
 
 14-  ADEQUAÇÃO  ORÇAMENTÁRIA  
  
14.1- As dotações orçamentárias por onde correrá a despesa são: 
 
 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
 

Programa de trabalho Natureza da despesa Ficha Fonte 

10040.1012240002.031 33903000000 15 150000 

10040.1012240002.031 33903000000 16 150100 

10040.1012240002.031 33903000000 17 16000001 

10040.1012240002.031 33903000000 18 163500 

10040.1012240002.031 33903000000 19 170400 

10040.1012240002.031 33903999000 25 150000 

10040.1012240002.031 33903999000 26 150100 

10040.1012240002.031 33903999000 27 16000001 

10040.1012240002.031 33903999000 28 163500 

10040.1012240002.031 33903999000 29 170400 

10040.1030140012.032 33903000000 66 150000 

10040.1030140012.032 33903000000 67 16000001 

10040.1030140012.032 33903000000 68 16210002 

10040.1030140012.032 33903000000 69 16210003 

10040.1030140012.032 33903000000 70 163500 

10040.1030140012.032 33903000000 71 170400 

10040.1030140012.032 33903999000 79 150000 

10040.1030140012.032 33903999000 80 16000001 

10040.1030140012.032 33903999000 81 16210002 

10040.1030140012.032 33903999000 82 16210003 

10040.1030140012.032 33903999000 83 163500 

10040.1030140012.032 33903999000 84 170400. 

10040.1030140022.033 33903000000 113 150000 

10040.1030140022.033 33903000000 114 150100 

10040.1030140022.033 33903000000 115 16000002 

10040.1030140022.033 33903000000 116 16210008 

10040.1030140022.033 33903600000 119 150000 

10040.1030140022.033 33903600000 120 16000002 

10040.1030140022.033 33903999000 121 150000 

10040.1030140022.033 33903999000 122 16000002. 

10040.1030240032.034 33903000000 148 150000 

10040.1030240032.034 33903000000 149 16000004 
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10040.1030240032.034 33903000000 150 16210001 

10040.1030240032.034 33903000000 151 16210005 

10040.1030240032.034 33903000000 152 16210006 

10040.1030240032.034 33903000000 153 16210007 

10040.1030240032.034 33903000000 154 170400 

10040.1030240032.034 33903000000 203 262100 

10040.1030240032.034 33903999000 159 150000 

10040.1030240032.034 33903999000 160 150100 

10040.1030240032.034 33903999000 161 16000005 

10040.1030240032.034 33903999000 162 160500 

10040.1030240032.034 33903999000 163 16210001 

10040.1030240032.034 33903999000 164 16210006 

10040.1030240032.034 33903999000 165 16320001 

10040.1030240032.034 33903999000 166 170400 

10040.1030240032.034 33903999000 199 270500 

10040.1030240032.034 33903999000 202 262100 

 
15- DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
15.1- O foro competente para dirimir as dúvidas a respeito da presente licitação será o da Comarca de 
Cantagalo, excluindo qualquer outro por mais privilegiado que seja; 
 
16- ANEXOS DO TERMO DE REFERÊNCIA 
 
16.1- Em Anexo a este Termo de Referência, apêndice A : orçamento / autorização do gestor; 
16.2- Em Anexo a este Termo de Referência, apêndice B : frota do Fundo Municipal de Saúde; 
16.3- Em Anexo a este Termo de Referência, apêndice C : solicitação de serviços em oficina; 
16.4- Em Anexo a este Termo de Referência, apêndice D  : solicitação de material em oficina; 
16.5- Em Anexo a este Termo de Referência, apêndice E  : tabela de serviço de tornearia mecânica e solda. 
 
                                          
                                                Cantagalo, 20 de março de 2025. 
 
 
 
                                                   Júlio Márcio da Silva Dantas 
                                               Coordenador Setor de Transportes 
 
 
 
                                                        Márcio da Silva Barbas  
                                                 Secretário Municipal de Saúde 

 



 
                      

TERMO DE REFERÊNCIA 
APÊNDICE A  

 

ORÇAMENTO PARA MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS - AUTORIZAÇÃO DO GESTOR 

                  

PLACA KM INFORMADA MARCA TIPO ANO/MODELO COR CHASSIS 

              

                   

DESCRIÇÃO DOS 
SERVIÇOS E PRODUTOS 

SERVIÇOS 
QUANTIDADE 

DE PEÇAS 

VALOR UNITÁRIO 
DAS PEÇAS - 
TABELA DO 

FABRICANTE 

VALOR UNITÁRIO  - 
GENUINAS COM 

DESCONTO 

VALOR UNITÁRIO - 

ORIGINAIS COM 

DESCONTO 

VALOR DO SERVIÇO 
COM PEÇAS 

GENUINAS COM 
DESCONTO 

VALOR DO SERVIÇO 
COM PEÇAS ORIGINAIS 

COM DESCONTO 
QUANTIDADE 

DE HORAS 
VALOR 

UNITÁRIO 
TOTAL 

SERVIÇO 

                      

                      

                      

                      

                      

                      

                      

                 R$ R$ 

Campo destinado a aprovação do orçamento no valor de:                                              R$ 

Observações do 
Gestor:          

 

                   

DATA  ____/______/_____ 
Autorização do 
Gestor__________________________________________________________ 
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APÊNDICE B  - FROTA DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

Item Especificação ANO  Marca UND QTD 

 
001 
 
 

 
 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

 

RENAULT KWID COMPACTO ( SEM PLACA) 

2024/2025  RENAULT  
UN 
 
 

 
 

02 

 
 
 

 
002 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

 

RENAULT KWID COMPACTO FLEX 

PLACA: RTU 6H97 

PLACA: RTU 6I21 

PLACA: RTU 6124 

 

2022/2023  RENAULT  
 
 

 
UN 

03 

003 MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

 

FIAT CRONOS 1.0 MANUAL ( SEM PLACA) 

2024/2025  FIAT UN 01 

004 MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

 

GOL 1.6 MSI 

PLACA; LML 2456 

2017/2017  VOLKSWAGEN UN 01 

005 MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

 

  CHEVROLET SPIN ( SEM PLACA) 

2024/2025  CHEVROLET UN 01 

006 MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

 

CHEVROLET SPIN FLEX 

PLACA: SQV 8H72 

PLACA: SRH 1C72 

PLACA: SQV 8103 

2023/2024  CHEVROLET UN 03 

007 MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

 

DUSTER FLEX 

PLACA: RKQ 9J65 

2023/2024  CHEVROLET  UN 01 

008 MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

  

RENAULT MASTER DIESEL 

PLACA: RKJ 0H80 

PLACA: RJB 0F56 

PLACA: RKG Ol09 

2019/2020  RENAULT UN 03 
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009 MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

 

FIORINO FLEX 

PLACA: LMP9F11 

2018/2019  FIAT UN 01 

010  

MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

 

SPRINTER DIESEL 

PLACA: RJH 1H80 

2019/2019  MERCEDES 

BENS 

UN 01 

011 MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

 

    SPRINTER DIESEL 

PLACA: RKM 2052 

2019/2020 MERCEDES 

BENS 

UN 01 

012 MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

 

FIAT MOBI LIKE COMPACT 

PLACA: KZK 9342 

PLACA: KZL 9480 

PLACA: KZL 8187 

PLACA: LTM 6785 

PLACA: LUJ 6818 

2018/2019  FIAT UN 05 

013  

MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

 

FIAT MOBI LIKE COMPACT FLEX 

PLACA : RJJ 8J23 

2022/2023  FIAT UN 01 

014 MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

 

VOYAGE 1.6 MSI FLEX 

PLACA: RJB 5H44 

PLACA: RKS 5H02 

PLACA: RJR 5H13 

PLACA: RKC 5l79 

 

2021/2022  VOLKSWAGEN UN 04 

015 MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

 

FORD TRANSIT DIESEL 

PLACA: RKU 7E44 

PLACA: RJT 9C80 

2022/2022  FORD UN 02 

016 MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

 

FORD TRANSIT DIESEL 

PLACA: RKR 8175 

2023/2023  FORD UN 01 

017 MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

 

SAVEIRO CABINE DUPLA ROBUST -GAS 

PLACA: RIX 5D32 

PLACA: RKV 3B19 

 

2020/2021  VOLKSWAGEN UN 02 
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018 MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

 

 SAVEIRO ROBUST 1.6 16V FLEX 

PLACA: SRI 5B28 

2023/2023  VOLKSWAGEN UN 01 

019 MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

 

FIAT TORO ENDURANCE 4X4 DIESEL 

PLACA: RKJ 6B19 

PLACA: RIS 6J10 

2021/2022  FIAT UN 02 

020 MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

 

FIAT TORO ENDURANCE 4X4 DIESEL 

PLACA: RIY 7H00 

2022/2022  UN 01 

021 MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

 

RENAULT KANGGO - GAS 

PLACA: KWY 9175 

2015/2016 RENAULT UN 01 

022 MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

 

FIAT DUCATO DIESEL 

PLACA: KON 3B34 

2010/2011  FIAT UN 01 

023 MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

 

FIAT DUCATO DIESEL 

PLACA: LRJ 7F57 

2017/2018  FIAT UN 01 

024 MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

 

NISSAN VERSA 1.6 GAS 

PLACA: LTQ 8B18 

PLACA: LMV 1F65 

PLACA: LMV 1F63 

PLACA: LTQ 8B17 

2019/2020  NISSAN UN 04 

025 MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

 

SPIN LS 

PLACA: KQK 9823 

2014/2015  CHEVROLET UN 01 

026 MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

 

POLO 1.6 MSI GAS 

PLACA: RIX 5D34 

PLACA; RIU 3A76 

2020/2021  VOLKSWAGEN  UN 02 

027 MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

 

S10 CABINE SIMPLES DIESEL 

PLACA ; LOI 0450 

2002/2003 CHEVROLET UN 01 
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028 MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

 

PARATI 1.6 PERUA GASOLINA  

PLACA : LLI 2H84 

2010/2011  VOLKSWAGEN UN 01 

029 MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

 

KOMBI GASOLINA 

PLACA: LRV 5403 

2013/2014 VOLKSWAGEN UN 01 
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                                                     APÊNDICE C 
                                          SOLICITAÇÃO DE SERVIÇOS EM OFICINA 

 

EMPRESA:                     

             

ENDEREÇO:                     

             

TELEFONE:       EMAIL:           

             

CONTATO:                     

  

1 Nº DA SOLICITAÇÃO: 2 SETOR SOLICITANTE: 

  

3 AUTORIZADA PELO SERVIDOR 4 MATRÍCULA:     

NOME: NÚMERO: 

  

5 CONDUTOR DO VEÍCULO:   6 MATRÍCULA:     

NOME: NÚMERO: 

  

7 VEÍCULO:   8 KM: 9 PLACA   

   

10 DESCRIÇÃO SUMÁRIA DO PROBLEMA: 11 DATA DA SOLICITAÇÃO 

  

DO SERVIÇO: 

12 DATA DO RECEBIMENTO DO  

VEÍCULO PELA EMPRESA: 

OBS: 

13 DIAGNÓSTICO:        

  

  

               

  

  

  

14 ESTIMATIVA DE HORAS PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

APÊNDICE D 
SOLICITAÇÃO DE MATERIAL EM OFICINA 

EMPRESA:      

             

ENDEREÇO:    

             

TELEFONE:     EMAIL:   

             

CONTATO:          

  

1 Nº DA SOLICITAÇÃO: 2 SETOR SOLICITANTE: 

  

3 AUTORIZADA PELO SERVIDOR 4 MATRÍCULA NÚMERO:     

NOME:  

  

5 CONDUTOR DO VEÍCULO   6 MATRÍCULA NÚMERO:     

NOME:  

  

7 VEÍCULO:   8 KM: 9 PLACA   

   

10 DESCRIÇÃO SUMÁRIA DO PROBLEMA: 11 DATA DA SOLICITAÇÃO: 

  

 

12 DATA DO RECEBIMENTO DO  

MATERIAL: 

OBS: 

13 MATERIAL:        
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                                                       APÊNDICE E  

 

               TABELA DE SERVIÇO DE TORNEARIA MECÂNICA E SOLDA  

 

 

 

SERVIÇO DE MÃO DE OBRA  POR HORA  

SERVIÇO DE SOLDA R$ 143,33 

TORNEARIA MECÂNICA R$ 186,55 

 



 

  
 

 

Setor de Licitações 

1 
 

Proc: ________ Fls:________ 

Ass:_____________________ 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ......../.... 
 
O MUNICÍPIO DE CANTAGALO, pela <Órgão / Unidade>, com sede na <Endereço 
órgão/unidade>, neste ato representada pelo(a) <cargo e nome>, portador da Identidade 
Funcional nº <nº matricula>, considerando o resultado da licitação nº <nº /ano da licitação>, 
publicada no <local publicação> <data publicação> para REGISTRO DE PREÇOS, processo 
administrativo nº <nº processo>, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) 
e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) 
quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital de licitação nº <nº 
edital/ano>, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, no Decreto n.º 4.131, de 20 de março de 2024, e nos demais normativos municipais 
aplicáveis, todos disponíveis no endereço eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br/, e em 
conformidade com as disposições a seguir: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: OBJETO  
 
1.1 A presente Ata tem por objeto o registro de preços para futura e eventual contratação de 
empresa especializada para prestação de serviço de manutenção preventiva, corretiva e 
assistência técnica para os veículos pertencentes à frota oficial da CONTRATANTE, 
compreendendo: mecânica, elétrica, vidraçaria, estofador, diagnóstico eletrônico, retífica, ajuste 
e montagem e serviços de tornearia e solda com fornecimento de peças de reposição e 
acessórios novos, genuínas ou originais e de materiais necessários ao perfeito funcionamento, 
conforme especificado(s) no(s) item(ns) <itens> do Termo de Referência, que é parte 
integrante desta Ata, assim como a(s) proposta(s) com preço(s) ora registrado(s), 
independentemente de transcrição. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA: DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS    
 
2.1 Esta Ata de Registro de Preços é documento vinculativo, de caráter obrigacional, com 
efeito de compromisso para eventual futura contratação, nos termos definidos no instrumento 
convocatório e no Termo de Referência. 
 
2.2 A contratação com o fornecedor registrado não é obrigatória e será realizada de acordo 
com a necessidade do gerenciador e dos participantes, quando houver, e de acordo com o 
quantitativo indicado na cláusula quinta. 
 
2.3 A Administração poderá realizar licitação ou contratação direta para a aquisição de mesmo 
objeto da presente Ata, desde que devidamente motivada, observado o disposto no art. 21, do 
Decreto nº 4.131/2024.  
 
2.4 Esta Ata de Registro de Preços, com a indicação do preço registrado e dos fornecedores, 
será divulgada no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP e no Sitio Eletrônico do 
Município.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA: DO FORNECEDOR, DO GERENCIADOR, DOS PARTICIPANTES E 
DAS ATRIBUIÇÕES   
 
3.1 O(s) fornecedor(es) desta Ata de Registro de Preços é(são) <indicar a(s) sociedade(s) 
empresária(s)>, na forma do Anexo A – Consolidação das Informações da Ata de Registro de 
Preços. 
 
3.1.1 O fornecedor registrado deverá manter durante toda a vigência da Ata de Registro de 
Preços a compatibilidade com as obrigações assumidas, assim como todas as condições 
exigidas no instrumento convocatório e no Termo de Referência, inclusive as referentes à 
habilitação e às condições de participação.  
 
3.2 O gerenciador desta Ata de Registro de Preços é <indicar o órgão ou entidade>. 



 

  
 

 

Setor de Licitações 
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Proc: ________ Fls:________ 

Ass:_____________________ 

 
3.2.1 São atribuições do gerenciador: 
 
a) aferir, semestralmente, a compatibilidade dos preços registrados com os efetivamente 
praticados; 
 
b) divulgar os preços registrados e suas atualizações no Sitio Eletrônico do Município.  
 
c) praticar todos os atos de controle e gerenciamento dos quantitativos das Atas de Registro de 
Preços e de seus saldos, das solicitações de adesão e do remanejamento das quantidades;  
 
d) gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que solicitado, 
dos fornecedores registrados para atendimento às necessidades do órgão ou entidade, 
obedecendo à ordem de classificação do certame e os quantitativos de contratação definidos 
pelos participantes da respectiva ata;  
 
e) deliberar quanto à adesão posterior de órgãos e entidades que não manifestaram interesse 
em participar do registro de preços durante o período de divulgação da Intenção de Registro de 
Preços;  
 
f) convocar os proponentes remanescentes, nas hipóteses autorizadas por esta Ata e pelo 
Decreto nº 4.131/2024, observada a ordem de classificação;  
 
g) conduzir as alterações ou as atualizações dos preços registrados; e 
 
h) promover a correta gestão, fiscalização e execução contratual, nos termos do Capítulo VI do 
Título III da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do disposto no Decreto nº 4.131, de 20 de 
março de 2023, no Termo de Referência e no contrato, com relação às suas próprias 
contratações. 
 
3.3 Há órgãos/entidades participantes nesta Ata <descrever>. 
 
CLÁUSULA QUARTA: DOS NÃO-PARTICIPANTES 
 
4.1 Não será admitida a adesão à presente Ata de Registro de Preços por órgãos ou entidades 
que não tenham participado do certame.  
 
CLÁUSULA QUINTA: DO QUANTITATIVO  
 
5.1 As quantidades estimadas para a contratação, conforme descrição no Termo de Referência 
e reunidas no Anexo A – Consolidação das Informações da Ata de Registro de Preços, são as 
seguintes:  
 
a) previsão de contratação pelo gerenciador e pelos participantes, quando houver: <descrever 
quantidade>. 
 
b) previsão de contratação pelos não-participantes: <descrever quantidade>. 
 
5.2 As quantidades dos itens indicadas nas alíneas a e b do item 5.1 são meramente 
estimativas e não implicam obrigatoriedade de contratação pelo gerenciador e pelos 
participantes, quando houver, durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 
 
5.3 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na Ata de Registro de Preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o art. 125 da Lei nº 14.133/2021. 
 
5.4 As quantidades previstas na Ata de Registro de Preços para os itens com preços 
registrados poderão ser remanejadas, pelo gerenciador, entre os participantes do procedimento 
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para registro de preços, quando houver necessidade.  
 
5.4.1 Caberá ao gerenciador autorizar o remanejamento, com a transferência dos quantitativos 
entre os participantes, desde que haja anuência daquele que vier a sofrer a redução dos 
quantitativos informados.  
 
CLÁUSULA SEXTA: DO PREÇO REGISTRADO 
 
6.1 O preço unitário de cada item registrado é o constante da(s) proposta(s) final(is), cujos 
valores estão reunidos no Anexo A – Consolidação das Informações da Ata de Registro de 
Preços.  
 
6.2 Os preços registrados poderão ser revistos e alterados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, obras ou 
serviços registrados, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 
inviabilizem a execução da ata tal como pactuado, nos termos da alínea d do inciso II do caput 
do art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 
 
6.3 Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o gerenciador convocará o(s) fornecedor(es) para negociar a redução dos 
preços aos valores praticados pelo mercado, na ordem de classificação. 
 
6.3.1 Caso o(s) fornecedor(es) cadastrado(s) para o item ou lote não aceite(m) reduzir seu 
preço ao valor praticado pelo mercado deverá(ão) ser liberado(s) do compromisso assumido, 
sem aplicação de penalidades administrativas.   
 
6.3.2 Havendo a liberação do(s) fornecedor(es), nos termos do item 6.3.1, o órgão gerenciador 
deverá convocar os proponentes do Cadastro de Reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado, observado o disposto no art. 
27, § 3º, do Decreto nº 4.131/2024.  
 
6.3.3 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação original.  
 
6.3.4 Não havendo êxito nas negociações, o gerenciador deverá proceder ao cancelamento da 
Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 28 do Decreto nº 4.131/2024 e da cláusula 
décima desta Ata, com a adoção das medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa.  
 
6.3.5 Caso haja a redução do preço registrado, o gerenciador deverá comunicar aos órgãos e 
as entidades que tiverem formalizado contratos, para que avaliem a necessidade de efetuar a 
revisão dos preços contratados. 
 
6.4 Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor, 
mediante requerimento devidamente fundamentado, não puder cumprir as obrigações contidas 
na Ata de Registro de Preços, ser-lhe-á facultado requerer ao gerenciador a alteração dos 
preços registrados, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 
impossibilite de cumprir o compromisso.  
 
6.4.1 O fornecedor deverá encaminhar, juntamente com o pedido de alteração, documentação 
comprobatória ou planilha de custos que demonstre que o preço registrado se tornou inviável 
frente às condições inicialmente pactuadas, cabendo ao gerenciador a análise e deliberação a 
respeito do pedido. 
 
6.4.2 Na hipótese de deferimento do pedido, o gerenciador procederá à atualização do preço 
registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.  
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6.4.3 O fornecedor do compromisso assumido poderá ser liberado pelo gerenciador, caso a 
comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação de penalidades 
administrativas, se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados. 
 
6.4.4 Caso não demonstrada a existência de fato superveniente que torne insubsistente o 
preço registrado, o pedido será indeferido pelo gerenciador, ficando o fornecedor obrigado a 
cumprir as obrigações contidas na Ata de Registro de Preços, sob pena de cancelamento do 
seu registro, nos termos do art. 26 do Decreto nº 4.131/2024, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei nº 14.133/2021, no instrumento convocatório e no Termo de Referência, e em 
outras legislações aplicáveis. 
 
6.4.4.1 Havendo cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 6.4.4, o 
gerenciador deverá convocar os proponentes do Cadastro de Reserva, observada a ordem de 
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto 
no art. 27, § 3º, do Decreto nº 4.131/2024.  
 
6.4.4.2 Não havendo êxito nas negociações, o gerenciador deverá proceder ao cancelamento 
da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 
mais vantajosa.  
 
6.5 Os novos valores a serem registrados, conforme itens 6.3.5 e 6.4.2, deverão ser 
formalizados mediante termo aditivo à Ata de Registro de Preços.  
 
6.6 Os preços registrados poderão, ainda, ser reajustados ou repactuados, conforme 
estabelecido no instrumento convocatório e no Termo de Referência, nos termos da Lei nº 
14.133/ 2021. 
 
6.6.1 O reajustamento ou repactuação poderá ser efetuado mediante apostilamento. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA: DOS LOCAIS DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
7.1 Os locais de entrega dos bens objeto do registro de preços estão listados no Termo de 
Referência. 
 
CLÁUSULA OITAVA: DO PRAZO DE VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
8.1 O prazo de validade da Ata de Registro de Preços é de 1 (um) ano, contado a partir do 1º 
(primeiro) dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP.  
 
8.2 O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado, por igual período, 
mediante termo aditivo, desde que as condições e os preços permaneçam vantajosos.  
 
CLÁUSULA NONA: DO CADASTRO DE RESERVA 
 
9.1 Fazem parte do Cadastro de Reserva os proponentes que aceitaram cotar os bens ou 
serviços em preços iguais aos do proponente vencedor do certame, observada a ordem de 
classificação, e os proponentes que mantiveram sua proposta original, conforme informações 
reunidas no Anexo B – Cadastro de Reserva.  
 
9.2 A ordem de classificação dos registrados na ata deverá ser respeitada para as 
contratações, cabendo ao gerenciador realizar os devidos registros na Ata de Registro de 
Preços, para a sua atualização. 
 
9.3 A habilitação dos proponentes que irão compor o Cadastro de Reserva somente será 
efetuada quando houver necessidade de contratação dos proponentes remanescentes, na 
forma do parágrafo 3º do art. 27 do Decreto nº 4.131/2024. 
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9.4 É facultado à Administração, quando o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços 
no prazo e condições estabelecidos no instrumento convocatório, quando houver, e no Termo 
de Referência, convocar os proponentes do Cadastro de Reserva, na ordem de classificação, 
para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado.  
 
9.5 O Cadastro de Reserva poderá ser empregado no caso de exclusão do fornecedor da Ata 
de Registro de Preços, nas seguintes ocorrências:  
  
a) cancelamento do registro do fornecedor, nas hipóteses previstas na cláusula décima; ou  
 
b) cancelamento do registro de preços, nas hipóteses previstas nos arts. 27, III e 29, do 
Decreto nº 4.131/2024, e itens 6.3.4 e 6.4 da cláusula sexta. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA: DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR  
 
10.1 O registro do fornecedor será cancelado quando: 
 
a) forem descumpridas as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
 
b) não assinar o contrato ou não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
 
c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou 
 
d) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021, 
observado os parágrafos 4º e 5º do referido dispositivo.  
 
10.2 Na hipótese de que trata a alínea d do item 10.1, caso a penalidade aplicada ao 
fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata, poderá o gerenciador, desde que não 
seja o responsável pela aplicação da sanção, mediante decisão fundamentada, garantido o 
contraditório e a ampla defesa, decidir pela manutenção do registro de preços.  
 
10.3 O cancelamento do registro nas hipóteses previstas das alíneas a, b e d do item 10.1 será 
formalizado por decisão do gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa ao 
fornecedor. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS:  
 
11.1 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer, total ou parcialmente, pelo 
gerenciador, desde que devidamente comprovados e justificados:  
 
a)  por razão de interesse público;  
 
b) pelo cancelamento de todos os preços registrados; ou  
 
c) a pedido do fornecedor, decorrente de fato superveniente, de caso fortuito ou força maior, 
que prejudique o cumprimento da Ata. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DOS CONTRATOS DECORRENTES DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS  
 
12.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 
recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 
demais condições do ajuste, inclusive, o prazo de vigência dos contratos a serem celebrados, a 
garantia, o pagamento, o reajuste ou repactuação, encontram-se definidos no instrumento 



 

  
 

 

Setor de Licitações 

6 
 

Proc: ________ Fls:________ 

Ass:_____________________ 

convocatório, no Termo de Referência e no contrato. 
 
12.1.1 Os contratos decorrentes de registro de preços poderão ser alterados, observado o 
disposto no art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 
 
12.2 A contratação realizada pelo gerenciador e pelos participantes será formalizada, dentro do 
prazo de validade da Ata de Registro de Preços, por intermédio de instrumento contratual 
(Anexo IV do Edital) – Minuta de Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
 
13.1. A inexecução total ou parcial, execução imperfeita, mora na execução ou qualquer 
inadimplemento ou infração nos termos do art. 155, da Lei n.º 14.133/2021, sujeita o 
contratado, sem prejuízo da responsabilidade civil, administrativa ou criminal que couber, 
assegurado o contraditório e a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades: 
 
a) advertência pela inexecução parcial do contrato; 
 
b) multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) sobre o valor da parcela em 
atraso que será convertida em compensatória nos casos de rescisão por culpa do contratado; 
 
c) multa de 0,5% (meio por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor total da ata, aplicada 
de acordo com a gravidade da infração, exceto nos casos de rescisão por culpa do contratante. 
Nas reincidências específicas, a multa corresponderá ao dobro do valor da que tiver sido 
inicialmente imposta, observando-se sempre o limite de 30% (trinta por cento); 
 
d) multa de 30% (trinta por cento) do valor total da ata em caso de cancelamento do registro 
por culpa do contratado; 
  
e) impedimento de licitar e contratar com a Administração Municipal pelo prazo máximo de 3 
(três) anos; 
  
f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública pelo prazo 
mínimo de 3 (três) e máximo de 6 (seis) anos. 
  
13.1.1. A imposição de multa igual ou inferior a 5% do valor da ata e a aplicação da sanção de 
advertência pode ser levada a efeito pelo fiscal do contrato que deverá providenciar a 
notificação da contratada observado o prazo de defesa de 15 (quinze) dias úteis. 
 
13.1.2. Nos demais casos, a sanção deve ser imposta pela autoridade máxima do órgão 
gerenciador, devendo ser instituída comissão para apuração nos casos de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade. 
 
13.1.3. As sanções previstas nas alíneas a, e e f podem ser cumulativamente aplicadas com as 
sanções pecuniárias. 
 
13.1.4. Os valores das multas serão deduzidos dos eventuais créditos contratuais do 
compromitente, devendo em caso de saldo ser retida a garantia de execução contratual 
ofertada, ensejando ainda a inscrição em dívida ativa para cobrança judicial em caso de 
insuficiência das referidas quantias. 
  
13.1.5. A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de cancelamento do registro nem 
tampouco afasta o dever do compromitente de reparação integral dos danos causados à 
Administração. 
 
13.1.6. A aplicação das sanções previstas neste item observará o disposto na Lei n.º 
14.133/2021. 
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13.1.7. Os prazos das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade, assim como a delimitação do quantum das sanções pecuniárias observarão as 
diretrizes fixadas no art. 156, parágrafo 1º, da Lei n.º 14.133/2021. 
 
13.1.8. A notificação do compromitente dar-se-á por qualquer meio que assegure a certeza de 
ciência, admitindo-se publicação em edital em caso de retorno negativo de aviso de 
recebimento ou de comunicação eletrônica. 
  
13.1.8. A prática de ato tipificado na Lei n.º 12.846/13 será apurada em autos próprios, 
observado o procedimento do referido diploma legal, inclusive, nos casos em que os referidos 
atos também se enquadrarem nas infrações descritas na Lei n.º 14.133/2021.   
13.1.9. As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas ao contratado ou de 
perdas e danos ou prejuízos que a execução do contrato tenha acarretado, quando não 
comportarem cobrança amigável, serão inscritos em dívida ativa e cobrados judicialmente, 
caso sejam superiores à garantia prestada ou aos créditos que o contratado tenha em face do 
MUNICÍPIO. 
 
13.1.10.Compete ao gerenciador aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as 
penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços ou do 
descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, e 
promover as publicações, encaminhamentos e registros cabíveis. 
 
13.1.11.Compete aos participantes e aos não-participantes aplicar, garantida a ampla defesa e 
o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento das obrigações contratuais, em 
relação às suas próprias contratações, e promover as publicações, encaminhamentos e 
registros cabíveis. 
 
13.1.12.A aplicação das penalidades deverá observar o procedimento estabelecido no 
instrumento convocatório e contrato, quando houver, e no Termo de Referência. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
14.1 Os recursos necessários para as contratações decorrentes desta Ata de Registro de 
Preços correrão por conta da Natureza da Despesa e do Programa de Trabalho próprios do 
gerenciador, dos participantes e dos não-participantes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS COMUNICAÇÕES: 
 
15.1 - As comunicações necessárias em razão deste Contrato devem ser feitas por escrito, e 
enviadas através de e-mail ou carta registrada para os seguintes endereços, conforme o caso: 
 
a) Prefeitura Municipal de Cantagalo 
Praça Miguel de Carvalho, 65 - centro - Cantagalo/RJ. 
E--mail da contratante: <e-mail da unidade contratante>  
 
b) Contratada: <nome da empresa>. 
<Endereço da empresa contratada>. 
E--mail da contratada: <e-mail da contratada>  
 
15.2- A comunicação será considerada efetivada a partir da data de seu recebimento, sendo no 
caso do e-mail se não confirmado o recebimento em até 05 (cinco) dias será considerada como 
recebida.   
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DO FORO DE ELEIÇÃO 
 
16.1 Fica eleito o Foro da Cidade de Cantagalo, para dirimir qualquer litígio decorrente do 
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presente Contrato que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em <nº de vias> vias de igual 
teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia 
aos demais órgãos participantes.  
 
Anexos:  
 
Anexo A – Consolidação das Informações da Ata de Registro de Preços 
Anexo B – Cadastro de Reserva  
 
 
                                                                   
                                                                       Cantagalo, <dia> de <mês> de <ano> 
 
 

Representante legal do CONTRATANTE 
 
 

Representante legal do CONTRATADO 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
1- 
 
2-  
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Anexo A – Consolidação das Informações da Ata de Registro de Preços 
 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº ___/___ 
ÓRGÃO GERENCIADOR: 
OBJETO: 
FORNECEDOR:  
 

ITEM CÓD. 
CATMAT/ 
CATSERV 

DESCRIÇÃO/ 
ESPECIFICAÇÃO 

QUANTIDADE 
TOTAL 

REGISTRADA 

UNIDADE 
DE 

MEDIDA 

PREÇO 
UNITÁRIO 
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Anexo B – Cadastro de Reserva 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº ___/202....___ 
ÓRGÃO GERENCIADOR: 
OBJETO: 
 
FORNECEDOR nº1 DO CADASTRO DE RESERVA: empresa ............., situada na Rua ............., 
Bairro ............., Cidade ............. e inscrita no CNPJ/MF sob o nº ............., representada neste 
ato por ............., cédula de identidade nº .............,  domiciliada na Rua ............., Cidade 
.............;  
 
FORNECEDOR nº2 DO CADASTRO DE RESERVA: empresa ............., situada na Rua ............., 
Bairro ............., Cidade ............. e inscrita no CNPJ/MF sob o nº ............., representada neste 
ato por ............., cédula de identidade nº .............,  domiciliada na Rua ............., Cidade 
.............;  
 
FORNECEDOR nº3 DO CADASTRO DE RESERVA: empresa ............., situada na Rua ............., 
Bairro ............., Cidade ............. e inscrita no CNPJ/MF sob o nº ............., representada neste 
ato por ............., cédula de identidade nº .............,  domiciliada na Rua ............., Cidade 
.............;  
 

FORNECEDOR ITEM 
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CONTRATO ORIUNDO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
CONTRATO N° xx/202x. 
 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA 
DECORRENTE DE ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM 
<ÓRGÃO/ENTIDADE> E A EMPRESA 
<RAZÃO SOCIAL DA SOCIEDADE 
EMPRESÁRIA> PARA O FIM EXPRESSO 
NAS CLÁUSULAS QUE O INTEGRAM. 

 
 
Aos dias [dia] do mês de [mês] do ano de [ano], na [endereço do órgão contratante], o 
MUNICÍPIO DE CANTAGALO, por meio do [órgão da Administração Direta], ou a(o) 
[entidade da Administração Indireta], a seguir denominado CONTRATANTE, representado 
pelo [autoridade administrativa competente para firmar o contrato], e a [nome da 
sociedade empresaria contratada], estabelecida na [endereço da sociedade 
CONTRATADA], inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ sob o nº [nº 
CNPJ], a seguir denominada CONTRATADA, neste ato representada por [representante 
da sociedade CONTRATADA], tendo em vista o que consta no Processo nº [nº processo] e 
em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação 
aplicável e pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhe supletivamente, os princípios da 
Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, resolvem celebrar o presente 
Termo de Contrato, decorrente da Ata de Registro de Preços n° <nº ata registro de preços> - 
Pregão / Pregão Eletrônico nº xxx/20xx, Processo Administrativo nº <nº processo 
administrativo>, mediante as seguintes cláusulas e condições: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO E SEUS ELEMENTOS. 
 
1.1. O objeto do presente contrato é a aquisição, através do sistema de registro de preços, de 
<objeto>, que serão fornecidos nas condições estabelecidas no Edital do pregão <nº pregão>, 
Ata de Registro de Preços n° <nº ata registro de preços> e conforme especificações e 
quantitativos discriminados no anexo I do presente instrumento; 
 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à 
proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA, EFICACIA E EXECUÇÃO CONTRATUAL. 
 
2.1. O prazo de vigência deste termo será de 01 (um) ano, e terá sua eficácia após a 
publicação do extrato do contrato no PNC e Diário Oficial do Município.  
 
2.2. Para a execução, de acordo com os termos constante no Termo de Referência, a 
empresa terá <prazo> <(prazo por extenso)> dias, após o recebimento do empenho para 
entrega dos itens solicitados. 
 
2.2.1. A entrega poderá ainda ser efetuada mediante cronograma, oriundo do departamento 
requisitante. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO E REAJUSTE 
 
3.1. O valor global do presente contrato é de R$ <valor> <(valor por extenso)>, os valores 
unitários são aqueles constantes na Ata de Registro de Preços, que segue anexo ao presente 
instrumento; 
 
3.2. O preço contratado compreende todos os custos necessários ao serviço, inclusive os 
referentes às despesas trabalhistas, previdenciárias, impostos, taxas, emolumentos e 
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quaisquer outras despesas e encargos necessários à sua correta execução, de modo a que 
nenhuma outra remuneração seja devida à CONTRATADA além do valor ora estipulado; 
 
3.3. O preço propostos não será reajustado durante o período de contratação. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
4.1 As despesas com a execução do presente Contrato correrão à conta das seguintes 
dotações orçamentárias, para o corrente exercício de 2025, assim classificadas: 
 
Natureza da Despesa: 
Fonte de Recurso: 
Programa de Trabalho: 
Nota de Empenho: 
 
CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 
 
5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos no Edital; 
 
5.2. O pagamento será efetuado mediante Nota Fiscal ou Nota Fiscal Fatura atestada pelos 
fiscais, cópia do contrato, acompanhados dos seguintes comprovantes devidamente quitados, 
respeitada a periodicidade de exigência dos documentos: 
 

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  
 
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
 
c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do  

domicílio ou sede do contratado;  
 
d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
 

5.3. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, 
aquela será devolvida à contratada, e o pagamento ficará pendente até que a mesma 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após 
a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer 
ônus para o <órgão/entidade>  
 
5.4. Quaisquer pagamentos não isentarão a CONTRATADA das responsabilidades contratuais, 
nem implicarão na aceitação/concordância da perfeita execução do contrato. 
 
CLÁUSULA SEXTA - FORMA DE EXECUÇÃO 
 
6.1. O regime de execução pela CONTRATADA e a fiscalização pela CONTRATANTE são 
aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital e anexo I do presente instrumento. 
 
CLÁUSULA SETIMA - RESPONSABILIDADE 
 
7.1. A CONTRATADA é responsável direta e exclusiva pela execução do objeto deste Contrato 
e, consequentemente, responde civil, criminal e ambientalmente por todos os danos e prejuízos 
que, na execução dele, venha direta ou indiretamente, provocar ou causar para o 
CONTRATANTE ou para terceiros. 
 
CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
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8.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Edital do 
Pregão Eletrônico nº <nº pregão/concorrência eletrônico(a)/ano> e seus anexos. 
 
CLÁUSULA NONA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
 
9.1. Constitui infração administrativa, nos termos da Lei 14.133/21, a prática, pelo 
CONTRATADO, das seguintes condutas: 
 
9.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
 
9.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
9.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
 
9.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado;  
 
9.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 
 
9.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 
9.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

 
9.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
 
9.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
 
9.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; e 
 
9.1.7.4. apresentar declaração falsa quanto às condições de participação ou quanto ao 
enquadramento como ME/EPP. 
 
9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
9.2. O CONTRATADO que cometer qualquer das condutas discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 
 
9.2.1. Advertência, quando praticada a infração descrita no item 9.1.1, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 
 
9.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticada as condutas descritas nos 
subitens 9.1.2 a 9.1.4, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e 
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Municipal, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos; 
 
9.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nos subitens 9.1.5 a 9.1.8, bem como nos casos previstos nos subitem 9.1.2 
a 9.1.4, que justifiquem a imposição da penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
 
9.2.4. Multa administrativa, prevista no art. 156, II, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, pela 
infração dos subitens 9.1.1 a 9.1.8, que não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por 
cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato, devendo ser 
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observados os seguintes parâmetros 
 

a) multa de 0,5% a 1,5%, nos casos da infração prevista no subitem 9.1.1, incidente 
sobre o valor inicial atualizado do Contrato; 

 
b) multa de 0,5% a 15%, nos casos das infrações previstas nos subitens 9.1.2 a 

9.1.3, incidente sobre o valor inicial atualizado do Contrato; 
 

c) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas nos subitens 9.1.4 a 
9.1.8, incidente sobre o valor inicial atualizado do Contrato. 
 

9.2.4.1. Em caso de reincidência, o valor total das multas administrativas aplicadas não poderá 
exceder o limite de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do Contrato. 
 
9.2.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao CONTRATADO, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, na 
forma do art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133/2021. 
 
9.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 
14.133, de 2021) 
 
9.3.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
9.3.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
 
9.3.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, 
a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, 
da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
9.3.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente 
 
9.4. Sem prejuízo da multa administrativa prevista no art. 156, II, § 3º, da Lei nº 
14.133/2021, o atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará o 
CONTRATADO, independente de notificação, na forma do art. 408 do Código Civil, à multa de 
mora no percentual de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir 
sobre o valor da nota de empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite de 30% (trinta 
por cento) do valor do Contrato 
 
9.4.4. Em caso de atraso injustificado para apresentação, suplementação ou reposição da 
garantia, a multa de mora será de 0,07% (sete centésimos por cento) sobre o valor total do 
Contrato por dia útil que exceder o prazo estipulado até o máximo de 2 % (dois por cento); 
 
9.4.5. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias no cumprimento da obrigação prevista no 
item 9.3.1 autoriza a Administração a promover a rescisão contratual por descumprimento ou 
cumprimento irregular de suas cláusulas. 
 
9.4.6. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do Contrato com a aplicação cumulada de 
outras sanções previstas neste Contrato. 
 
9.5. No caso de inexecução total ou parcial do objeto, que acarrete a rescisão do Contrato, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
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será automaticamente devida multa compensatória no valor de 9% (dez por cento) do valor do 
Contrato. 
 
9.6. A multa compensatória, isoladamente aplicada ou quando somada ao valor da multa 
moratória convertida, não poderá exceder o limite previsto no art. 412 do Código Civil, ou seja, 
o valor da obrigação principal. 
 
9.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 
e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
9.7.4. A aplicação de sanção será antecedida de intimação do CONTRATADO, que indicará 
a infração cometida, os fatos, os dispositivos do Contrato infringidos e os fundamentos legais 
pertinentes, a penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o 
caso, assim como o prazo e o local para a apresentação da defesa, com a possibilidade de 
produção de provas. 

 
9.7.5. Será emitida, pela autoridade competente, decisão conclusiva sobre a aplicação ou 
não da sanção, devendo ser apresentada a devida motivação com a demonstração dos fatos e 
dos respectivos fundamentos jurídicos. 
 
9.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 
2021): 
 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
 
9.9. A imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão ou entidade 
contratante, sendo competentes para sua aplicação: 
 

a) as sanções previstas nos itens 9.2.1, 9.2.2 e 9.2.3 serão impostas pelo Ordenador de 
Despesa; 
 

b) a aplicação da sanção prevista no item 9.2.4, na forma do art. 156, § 6º, I, da Lei nº 
14.133/2021, é de competência exclusiva: 
 

1. em se tratando de contratação realizada pela Administração Pública direta, do 
Prefeito Municipal; 
 

2. em se tratando de contratação realizada pela Administração Pública Indireta 
(fundação e autarquia), da autoridade máxima da entidade; 

 
9.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato lesivo à administração 
pública nacional, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar 
ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
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9.10.4. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional, nos termos da Lei nº 12.846/2013, seguirão 
seu rito normal na unidade administrativa. 
 
9.10.5. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 
participação de agente público. 
 
9.11. Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado à apuração de fatos e, 
se for o caso, aplicação de sanções ao CONTRATADO, em decorrência de conduta vedada no 
contrato, as comunicações serão efetuadas por meio do endereço de correio eletrônico ("e-
mail") cadastrado pela empresa junto a Prefeitura Municipal de Cantagalo. 
 
9.11.4. O CONTRATADO deverá manter atualizado o endereço de correio eletrônico ("e-
mail") cadastrado e confirmar o recebimento das mensagens encaminhadas pelo órgão ou 
entidade contratante, não podendo alegar o desconhecimento do recebimento das 
comunicações por este meio como justificativa para se eximir das responsabilidades assumidas 
ou eventuais sanções aplicadas 
 
9.12. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 
com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 
com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
9.13. O CONTRATANTE deverá remeter para ao órgão de Controle Interno o extrato de 
publicação no Diário Oficial do Município  do ato de aplicação das sanções de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar, de modo a possibilitar 
a formalização da extensão dos seus efeitos para todos os órgãos e entidades da 
Administração Pública. 
 
9.13.4. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar e contratar deverá ser comunicada à Controladoria Geral do Município, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da sua aplicação, que informará, para fins de 
publicidade, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e ao Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), na forma do art. 161 da Lei nº 14.133/2021 
 
9.14. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 
9.15. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 
ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 
9.16. A aplicação de quaisquer das penalidades realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO, na forma do art. 156, § 6º, I, 

da Lei nº 14.133/2021, devendo ser observado o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021. 
 

9.17. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma: 
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a) a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública, na forma 
do art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133/2021 e do art. 416, parágrafo único, do Código Civil; 
e 

b) a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, na forma dos arts. 138 e 139 da 
Lei nº 14.133/2021, garantido o contraditório e a ampla defesa. 
 

9.18. Caso o valor da multa aplicada seja superior ao do pagamento eventualmente devido 
pela Administração ao CONTRATADO e da garantia prestada, deverá ser emitida nota de 
débito no valor do saldo, no prazo de 30 (trinta) dias após a decisão final quanto à penalidade. 

 
9.18.4. A nota de débito deverá ser encaminhada ao Serviço de Administração Tributária 
para inscrição do débito em dívida ativa e propositura de execução fiscal, pela Procuradoria 
Municipal, na forma do art. 39 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964 e Lei 694/05. 

 
9.18.2. O procedimento para inscrição do débito em dívida ativa deverá observar o que 
dispõem a Lei Federal nº 6.830/80 e Leis Municipais 20/77 – CMT e 694/05 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
 
10.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 
que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
 
10.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 
readequação do cronograma fixado para o contrato. 
 
10.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 
 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 
e 
 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.  
 
10.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 
10.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 
10.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
 
10.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
 
10.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
 
10.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 
10.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
 
10.4.3. Indenizações e multas. 
 
10.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
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10.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 
ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação 
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º  
14.133, de 2021). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – VEDAÇÕES 
 
11.1. É vedado à CONTRATADA: 
 
a) Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
 
b) Interromper a execução da prestação sob a alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ALTERAÇÕES 
 
12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
 
12.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessária, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
 
13.1. Caberá ao fiscal do contrato o acompanhamento da execução do objeto da presente 
contratação, informando às ocorrências que possam prejudicar o bom andamento do contrato, 
e ao gestor do contrato coordenar e comandar o processo de fiscalização da execução 
contratual providenciando registro suficiente de todas as ações e eventos do Contrato. 
 
a) FISCAL DO CONTRATO: 
 
O recebimento e fiscalização ficarão a cargo do(a) servidor(a): 
<nome do servidor> 
<identificação funcional do servidor> 
 
b) GESTOR DO CONTRATO.  
<nome do gestor> 
<identificação funcional do gestor> 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – CASOS OMISSOS 
 
14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo 
as disposições contidas na Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
15.1. Fica a CONTRATADA ciente de que a assinatura deste contrato indica pleno 
conhecimento dos elementos nele constantes, bem como de todas as suas condições gerais e 
peculiares, não podendo invocar seu desconhecimento como elemento impeditivo do perfeito 
cumprimento deste contrato; 
 



 

  
 

 

Setor de Licitações 

Proc: ________ Fls:______ 

Ass:__________________

___ 

15.2. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 
Diário Oficial do Município, no prazo previsto na Lei nº 14.133, de 2021, bem como sua 
disponibilização integral no PNCP e site da Prefeitura Municipal; 
 
15.3. Fica eleito o foro da Comarca de Cantagalo, Estado do Rio de Janeiro, para dirimir 
dúvidas ou questões oriundas do presente Contrato, renunciando expressamente a qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja; 
  
E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento contratual, por 
seus representantes legais, em 02 (duas) vias de igual teor e forma e rubricadas para todos os 
fins de direito, na presença das testemunhas abaixo. 
 
Cantagalo-RJ, <dia> de <mês> de <ano> 
 
 

CONTRATADA 
 

CONTRATANTE 
 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
1- 
2- 



  

  
 

 
 

Setor de Licitações 
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Proc: __________ Fls:________ 

Ass:____________________ 

À Prefeitura Municipal de Cantagalo 

Concorrência Eletrônica: 90028/2025 

Processo: 091/2025 

Objeto: Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada para 

prestação de serviço de manutenção preventiva, corretiva e assistência técnica para os veículos 

pertencentes à frota oficial da CONTRATANTE, compreendendo: mecânica, elétrica, vidraçaria, 

estofador, diagnóstico eletrônico, retífica, ajuste e montagem e serviços de tornearia e solda com 

fornecimento de peças de reposição e acessórios novos, genuínas ou originais e de materiais 

necessários ao perfeito funcionamento, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste edital e seus anexos. 

 

ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 

Eu, XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX (Representante Legal devidamente qualificado) da 
(Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº ......, sediada, (endereço completo), DECLARO, para os devidos 
fins e sob as penas da Lei, que a empresa: 

 

a) Cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no Edital do Pregão Eletrônico 

em epígrafe e seus anexos, estando ciente de todos os seus termos; 

 

b) Apresenta proposta que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório; 

O objeto aquisição de materiais e equipamentos com o objetivo de renovar mobiliário já 
desgastado pelo uso e pelo tempo; adquirir equipamentos para aperfeiçoar o preparo e 
disponibilização de refeições aos usuários; renovar e ampliar os recursos de informática 
tão importantes para as rotinas administrativas e de gestão; renovar instrumentos para uso 
especializado, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e 
seus anexos 

c) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do art. 7°, XXXIII, da Constituição Federal; 

 

d) Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

 

e) Não possuí em seu quadro de empregados, servidores públicos exercendo funções de 
gerência, administração ou tomada de decisão.  
 

 
f) Até a presente data não possui fatos impeditivos para habilitação, bem como não nos 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm


  

  
 

 
 

Setor de Licitações 
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Proc: __________ Fls:________ 

Ass:____________________ 

encontramos em estado de Inidoneidade declarado ou suspensivo, pela administração, e 
que não estamos sujeitos a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a 
Administração, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.  
 
 

g) Tem ciência que "a falsidade de declaração prestada objetivando benefícios na presente 
licitação, caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do 
enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei n˚ 
14.133/21. 
 
 

h) Teve acesso a todos os documentos que compõem o Edital e tomou conhecimento de 
todas as informações, condições locais e grau de dificuldade para o execução da obra, 
dando concordância a todas as condições desta Licitação de Concorrência, sem restrições 
de qualquer natureza e de que, vencedor desta Licitação, executará o objeto desta 
licitação, pelo preço proposto e de acordo com as normas deste certame licitatório.  

 

                          

                                                        _____________, em ____ de ______ 2025.  

 

(representante legal).  



 
Estado do Rio de Janeiro 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANTAGALO 
Setor de Licitação 

 

Proc: _______ Fls:_____ 

Ass:_________________

_ 

 

À Prefeitura Municipal de Cantagalo 

Concorrência Eletrônica: 90028/2025 

Processo: 091/2025 

Objeto: Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada para 

prestação de serviço de manutenção preventiva, corretiva e assistência técnica para os 

veículos pertencentes à frota oficial da CONTRATANTE, compreendendo: mecânica, elétrica, 

vidraçaria, estofador, diagnóstico eletrônico, retífica, ajuste e montagem e serviços de tornearia 

e solda com fornecimento de peças de reposição e acessórios novos, genuínas ou originais e 

de materiais necessários ao perfeito funcionamento, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste edital e seus anexos. 

  

ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO BENEFICIADA PELA LEI 

COMPLEMENTAR Nº 123/2006 

 

A empresa xxxxxxxxxx,  inscrita no CNPJ nº  xxxxxxx, por intermédio de seu representante 

legal o (a) Sr.(a)xxxxxxxxxxxx, portador(a) da Carteira de Identidade nº xxxxxxx do CPF nº 

xxxxxx, DECLARA, sob as penas da lei, que no ano-calendário de realização da licitação, ainda 

não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a 

receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, 

nos termos do § 2º, art. 4º  da Lei nº 14.133/2021 . 

 

 

 

                                                      _____________, em ____ de ______ 2025.  

  

 

(representante legal). 

 



  

  
 

 
 

Setor de Licitações 
 

Proc: __________ Fls:________ 

Ass:____________________ 

ANEXO VII 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90028/2025 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 

 
À   
Prefeitura Municipal de Cantagalo 
Ref. Pregão Eletrônico nº 90028/2025. 
 
Prezados Senhores 
 
Apresentamos, a seguir, nossa proposta elaborada em conformidade com as especificações contidas 
no Edital de licitação em referência. 
 
Objeto: Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada para 
prestação de serviço de manutenção preventiva, corretiva e assistência técnica para os veículos 
pertencentes à frota oficial da CONTRATANTE, compreendendo: mecânica, elétrica, vidraçaria, 
estofador, diagnóstico eletrônico, retífica, ajuste e montagem e serviços de tornearia e solda com 
fornecimento de peças de reposição e acessórios novos, genuínas ou originais e de materiais 
necessários ao perfeito funcionamento, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste edital e seus anexos. 
 

ITEM DESCRIÇÃO 
VALORES 

(R$) 
DESCONTO 

(%) 

01 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E 
ASSISTÊNCIA TÉCNICA DOS VEÍCULOS MOVIDOS A 
GASOLINA, NO TOTAL DE 35 (TRINTA E CINCO) 
VEÍCULOS, COMPREENDENDO: 
 

● TROCA DE ÓLEO 
● MECÂNICA 
● ELÉTRICA 
● LANTERNAGEM EM GERAL 
● FUNILARIA 
● BORRACHARIA 
● VIDRAÇARIA 
● CAPOTARIA 
● PINTURA 
● BATERIAS 
● PNEUMÁTICO 
● GUINCHO 
● TORNEARIA E SOLDA 
● FORNECIMENTO DE PEÇAS DE REPOSIÇÃO 

E ACESSÓRIOS 

637.242,30  

02 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E 
ASSISTÊNCIA TÉCNICA DOS VEÍCULOS MOVIDOS A 
ÓLEO DIESEL, NO TOTAL DE 14 (QUATORZE) 
VEÍCULOS, COMPREENDENDO: 

 
● TROCA DE ÓLEO 
● MECÂNICA 
● ELÉTRICA 
● LANTERNAGEM EM GERAL 
● FUNILARIA 
● BORRACHARIA 
● VIDRAÇARIA 
● CAPOTARIA 
● PINTURA 

609.992,70  



  

  
 

 
 

Setor de Licitações 
 

Proc: __________ Fls:________ 

Ass:____________________ 

● BATERIAS 
● PNEUMÁTICO 
● GUINCHO 
● TORNEARIA E SOLDA 
● FORNECIMENTO DE PEÇAS DE REPOSIÇÃO 

E ACESSÓRIOS 

 
VALIDADE DA PROPOSTA: ....(..) dias corridos a partir da abertura deste Pregão. 
 
DECLARAMOS, para os devidos fins, QUE CONSIDERAMOS, NA FORMULAÇÃO DOS CUSTOS 
DA PROPOSTA DE PREÇOS: 1) o valor do produto; 2) os tributos (impostos, taxas, contribuições); 3) 
fretes; 4) seguros; 5) os encargos sociais e trabalhistas incidentes; 6) outros que incidam ou venham 
a incidir sobre o preço a ser ofertado. 
 
(Local), .......... de .............................. de 2025. 
 
 REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
(Nome, assinatura) 


